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INTRODUÇÃO

Após mais de vinte e cinco anos de tramitação nas casas legislativas, foi

finalmente sancionada a Lei n° 10.406/02, que institui o Novo Código Civil.

O Novo Código Civil vem para substituir o Código editado em 1916, à época em

que a profusão das idéias liberais contaminava, de uma forma ou de outra,

praticamente toda produção cientifica e literária no mundo ocidental. Como não

poderia deixar de ser, o Código Civil brasileiro de 1916 não passou incólume pela

ostensiva influência desse paradigma ideológico. Em cada uma de suas linhas, é

possível, sem muito esforço, verificar projeções evidentes do ideal liberal. O antigo

Código Civil, antes de tudo, enaltece o indivíduo, sua liberdade, sua autonomia de

vontade, estando esses conceitos invariavelmente atravessados por uma concepção

nitidamente patrirnonjalista.

O atual Código Civil, acompanhando a evolução filosófica ocorrida no último

século, se não enterra completamente o patrimonialismo, traz uma série de inovações

em relação ao seu antecessor.

Faz-se necessário, entretanto, esclarecer desde já, que embora represente uma

evolução em relação ao código anterior, suas inovações não são propriamente

novidades. Grande parte dos institutos e alterações trazidas pelo atual Código já são há

muito tempo discutidos pela doutrina e jurisprudência. Muitas das questões, já

pacificadas, não necessitavam previsão legal, que não raras vezes, está em

desconformidade com o que se pratica costumeiramente.

Em verdade, o atual Código, já defasado em alguns aspectos e repleto de

antirromias em outros, convoca à inevitável reflexão acerca da validade das

codificações em urn tempo no qual prevalece urn modelo em que relações sociais e

interpessoais (lato sensu) se apresentam tão dinâmicas e instáveis.

Para além das considerações acima, o objeto deste trabalho é justarnente urna das

inovações do atual Código, que se apresenta não somente em relação ao Código de

1916, mas faz relevante alteração estrutural em todo sistema juridico vigente.
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A exemplo do Código Civil italiano de 1942 e do Código suíço de Obrigações de

1911, o novo Código Civil traz uma concepção unificadora dos regimes de direito civil

e de direito comercial, visando estreitar o espaço que divide esses dois modelos

jurídicos. Diz-se estreitar, e não eliminar, pois como procurar-se-á demonstrar neste

trabalho, em certos casos, a dicotomia direito civil, direito comercial resiste a

pretensão unificadora do Código de 2002.

Em conformidade com os avanços doutrinários que se ñzeram presentes nas

últimas décadas. O novo Código abandona o conceito de comerciante e passa a adotar

as noções de empresa e empresário.

O legislador do novo Código reservou o Livro II, denominado “Do Direito da

Empresa” para tratar dos temas que vagam pelo Código Comercial revogado e

legislação comercial esparsa. E neste Livro II que reside o paradoxo adiante tratado,

vez que é justamente aqui, onde o direito comercial irrsere-se no direito civil e busca a

ele arnalgarnar-se, que o legislador criou a exceção à unificação de regimes ao manter

a polarização no direito societário. Tal polarização, anteriormente representada pela

distinção sociedade civil - sociedade comercial, está sendo, a partir de 2003,

representada pela divisão das sociedades em dois grandes grupos, de mn lado as

sociedades empresárias, de outro as não empresárias.

Novamente a exemplo do Código Italiano de 1942 e segundo o art. 982 do novo

Código, será considerada empresária a sociedade que tem por objeto o exercício da

atividade própria de empresário sujeito a registro, sendo sirnples as demais.

A sociedade simples, que pode ser tanto tipo societário (não empresária) como o

tronco normativo a ser subsidiariamente utilizado por todas os outros tipos societários

previstos no Código Civil, substitui a sociedade civil, mas a essa não se iguala. Por se

tratar de nova forma e tipo societário, amplamente, mas não precisamente

regulamentado pelo atual Código, é de inafastável premência que seja objeto de estudo

esclarecedor de suas raízes históricas, objeto e utilidade prática.

Este estudo seria cientificamente inócuo se as tentativas de apresentar certo

esclarecimento sobre o tema se limitassem à análise do ordenamento juridico pátrio.

Mesmo a utilização dos instrumentos para resolução de conflitos nonnativos presentes



no sistema juridico brasileiro aliados a interpretação sistemática dos dispositivos

referentes às sociedades simples não serão suficientes para o satisfatório deslinde dos

conflitos normativos, tampouco bastantes a conferência da correta interpretação devida

aos referidos dispositivos legais.

Tais problemas hermenêuticos sistemáticos somente poderão ser resolvidos a

partir do estudo da natureza juridica da sociedade simples e das razões que motivaram

sua adoção pelo ordenamento jurídico nacional. Para tanto, faz-se necessária uma

incursão à fonte onde bebeu o legislador brasileiro, faz-se necessário um completo

estudo das legislações suíça e italianal, precursoras na criação deste tipo societário. Só

assim, com a exegese integrada ao direito comparado, será possível a interpretação

mais adequada.

Conforme já exposto, mais que a criação de um novo tipo societário, o Código

Suíço de Obrigações de 1911 e o Código Civil Italiano de 1942 trazem em seu corpo o

resultado de um dos grandes avanços da ciência civilista modema: a unificação do

direito obrigacional, abandonando importantes distinções entre direito civil e direito

comercial. É justamente sob esse aspecto que este trabalho guarda suas maiores

pretensões.

A adoção da sociedade simples pelo direito brasileiro pode ser tida como

conseqüência desta rmiñcação de regimes. O legislador, primordiahnente intencionado

a colocar o ordenarnento juridico positivo brasileiro na esteira dos sistemas

unificadores, também importou a sociedade simples dos ordenamentos italiano e

helvético, como se esse tipo societário estivesse irremediavelmente ligado a pretensão

unificadora e dele não pudesse o legislador dispensar.

Desse modo, pretende o presente trabalho não somente apresentar a sociedade

simples e seu objeto. Também pretende avaliar criteriosamente a importância e

utilidade do referido tipo societário, para ao final, concluir-se se é reahnente pertinente

e necessário que diante de um sistema que preza pela unificação dos regimes civis e

' Notadamente o Código Civil Italiano de 1942 e o Código Suíço de Obrigações de l9ll. Foram
anexados a este trabalho os dispositivos legais em que ambos os Códigos referidos tratam da
sociedade simples.
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comerciais, mantenha-se duplicidade de tratamento (empresária e não empresária) no

direito societário.

Para alçar o objetivo anteriormente assinalado, os capítulos serão organizados da

seguinte forma: Primeiramente far-se-á um rápido apanhado sobre a evolução histórica

do Direito Comercial, notadamente sobre o processo de unificação que de maneira ou

outra deu origem à sociedade simples. Na seqüência apresentar-se-á uma noção sobre

o tratamento jurídico conferido à sociedade simples nos países que a adotaram.
Posteriormente será realizada uma análise sobre a forma como se relacionam o direito

civil e o direito comercial nos países que não adotaram a unificação legislativa dos

regimes. Ao final, tratar-se-á da sociedade simples no direito brasileiro, não se

esquecendo de compará-la à antiga sociedade civil, determinando-se o objeto e

fmahnente a utilidade prática desse novo tipo societário.
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CAPÍTULO 1 - A UNIFICAÇÃO Dos REGIMES.

1. O Sistema Francês (Teoria do Ato de Comércio).

Antes de iniciar o estudo sobre o processo que resultou na unificação dos

regimes civil e comercial no direito brasileiro, faz-se necessário, primeiramente, uma

breve noção acerca do desenvolvimento do direito comercial, mais detidarnente, no

tocante ao que FÁBIO ULHOA COELHO2 denomina sistemas de disciplina privada

da economia.

Conforme exposto pelo Prof. ALFREDO DE Assls GONÇALVES NETO3, o

Direito Comercial nasceu como um direito classista, criado pelos comerciantes para

ser aplicado em relações entre os próprios comerciantes ou quando esses, no exercício

da mercancia, contratavam com outras pessoas não comerciantes. Nessa primeira fase,

o Direito Comercial era efetivamente o Direito dos Comerciantes, criado e aplicado

independentemente de qualquer atuação estatal.

Com o fortalecimento dos Estados Modemos, passou a haver maior intervenção

do Estado na vida privada. Isso evidentemente se refletiu no Direito e como não

poderia deixar de ser, também no Direito Comercial. Aos poucos os Estados foram

instituindo o controle normativo do direito comercial, que deixou de ser criado e

aplicado pelos comerciantes para ser preponderantemente legislado e aplicado pelo

Estado. Há que se ressaltar que mesmo quando criado pelo Estado, o Direito

Comercial continuou identificado com o Direito do Comerciante, representando um

regime legal diferenciado, destinando à regulamentação das relações entre

comerciantes, normas distintas das direcionadas às relações jmidicas em geral. Como

se percebe, o Direito Comercial, desde seu nascimento, reclamava a necessidade de

um microsistema normativo próprio, peculiar, especial, que conferisse tratamento

diferenciado para os comerciantes e para as relações jurídicas por eles praticadas nessa

condição.

2 COELHO, Fábio Ulhoa. C urso de direito comercial. vol. l. 6“ed.SãO Paulo: Saraiva, 2002. p. 12
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Sob as luzes da revolução francesa e seu ideal de igualdade formal, tomou-se

insustentável a existência de um direito especial, restrito a determinada classe ou

categoria, determinado exclusivamente por aspectos subjetivos dos seus destinatários.

Com efeito, esse foi o marco do final da primeira fase subjetivista do Direito

Comercial. A fase objetivista surge com o Código Mercantil napoleônico em 1808.

Segundo o “sistema fiancês”4, diretamente ligado a teoria dos atos de comércio, as

atividades econômicas são agrupadas em dois grandes conjuntos, sujeitos a sub­

regirnes próprios, qualificados como civis e comerciaiss. Esse sistema se estrutura

sobre a categoria dos atos de comércio. De acordo com a pretensão objetivista,

sujeitavam-se às regras de direito comercial não somente os comerciantes, mas todo

aquele que pratica atos de comércio. Segundo Prof. GONÇALVES NETO, esse

rompirnento histórico mudou totalmente a concepção de Direito Comercial:

...de Direito dos Comerciantes no exercício de sua profissão, convertera-se no Direito do
Comércio - ou seja, no direito de alguns atos especiais (dos atos de comércio enumerados nos
artigos 631 e 632 do Código Francês, a cujas regras estariam submetidos todos aqueles que os
praticassem, comerciantes ou não.6 (sem negritos no original)

Mais uma vez se observa que o Direito Comercial continua sendo

essenciahnente discriminador. A mudança de concepção referida pelo Prof.

GONÇALVES NETO, significa o deslocamento do critério qualificante, que passou da

subjetividade à objetividade. Vale dizer que o Direito Comercial permanece como um

sistema à parte, possuidor de regras próprias e especiais, sendo a teoria do ato de

comércio nada mais que urna construção capaz de qualificar as situações e relações

merecedoras do tratamento diferenciado conferido pelo Direito Comercial.

Estudar-se-á em seguida a Teoria da Empresa, todavia, são controversos os

motivos que desencadeararn o processo criativo que resultaria no seu surgimento, que

acabou por superar a Teoria dos Atos de Comércio anteriormente estudada.

GONÇALVES NETO, Alfredo de Assis. Manual de direito comercial. 2° ed. Curitiba: Juruá, 2000.
p.33 et seq.
4 Sistema Francês é o nome dado por Fabio Ulhoa Coelho ao que outros autores, como Alfredo de
Assis Gonçalves Neto, denominam Direito dos Atos de Comércio.
5 Conforme pensamento de COELHO. p. 12 usque 14.

3
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2. Sistema Italiano (Teoria da Empresa).

FÁBIO ULHOA COELHO aproxima a teoria da empresa do que denomina

Sistema Italiano. Segundo o autor, o sistema italiano nasceu da preocupação em

relação à bipartição da disciplina privada da economia e pode ser simplificadarnente

identificado como o sistema que busca a unificação do direito privado. Conforme será

visto no capítulo II, item 1.2, a legislação suíça inaugurou com o Código de

Obrigações de 1911 uma tentativa de uniformização dos regimes de direito comercial e

civil, todavia, foi somente com o Código Civil italiano de 1942 que houve uma

unificação mais ampla do direito privado.

Ainda no pensamento de ULHOA COELHO7, a mera reunião das matérias civis

e comerciais sob o mesmo cademo, como ocorreu na Suíça, não é suficiente para que

se eliminem as diferenças de tratamento entre os regimes. É necessária uma construção

teórica capaz de efetivamente fazer valer a pretensão unificadora dos regimes para

além da reunião fonnal dos diplomas. Assim, como resposta a essa necessidade

teórica, surge a teoria da empresa, considerada síntese do modelo italiano.

O Prof. GONÇALVES NETO compreende o tema por outro aspecto. Afirma

que a construção da teoria da empresa inicia-se em viflude das dificuldades de

sistematização do sistema objetivo (teoria dos atos de comércio) somada a evolução

tecnológica e decorrente transformação dos meios de produção mediante adoção de

procedimentos padrões para prática de atos em série, em massa ou em cadeia, que

propiciaram o surgimento de novas formas de contratar. Essa nova conjuntura

econômica exigiu a criação de um sistema jrnidico que conferisse um tratamento

peculiar aos contratantes que estivessem envolvidos na prática desses atos em série,

“por força da estrutura organizacional edificada para realiza-los e com atenção à

6 GONÇALVES NETO. Manual de direito comercial. p.67.
7COELHO. p. 17
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diversidade de efeitos que daí poderiam resultar na celebração dos respectivos
contratos”.8

Como visto, o Direito Comercial já representava um regime especial de

tratamento daqueles que praticassem atos de comércio, entretanto, este Direito

Comercial dos atos de comércio não correspondia à exigência referida no parágrafo

anterior. O novo sistema deveria ser composto de um regime jurídico capaz de dar

soluções aos contratos de adesão; às relações que surgem das atividades ou contratos

de empresa e se relevam ao interesse coletivo dos consurnidores; às questões

envolvendo o exercício abusivo de direito; aos contratos de colaboração e união

econômica entre empresas; às relações de controle empresarial, enfim, a todas as novas

formas de relações entre entes econômicos adaptados à produção em série e

estruturahnente organizada.

Segundo GONÇALVES NETO9, é justamente nessa exigência de um regime

juridico que albergue as citadas novas formas de relação juridica que está o embrião da

teoria da empresa. O Autor aponta o Código Comercial alemão de 1897 e o Código

Civil italiano de 1942 como os diplomas normativos que marcam essa nova fase do

Direito Comercial denorninada “Subjetiva Moderna”, que como o próprio nome diz, se

caracteriza pelo retomo ao sistema subjetivo, ou seja, nesta nova fase, o núcleo do

Direito Comercial volta a ser o sujeito comerciante, todavia, agora denominado

empresário”.

Em que pese a diferença de pensamento entre os dois doutrinadores acerca das

razões históricas que contribuíram para o surgimento da teoria da empresa, fato é que a

teoria da empresa está de maneira ou outra (pelo menos historicarnente) ligada ao

movimento de unificação do direito privado e indiscutivelmente inaugurou a nova fase

subjetivista do Direito Comercial, pois novamente deslocou-se o critério qualificante.

Se antes o que submetia alguma situação juridica à legislação comercial era a prática

8 GONÇALVES NETO. Manual de direito comercial. p.48
9_ibid. p.48 et seq.
I” Como será adiante melhor explicitado, a despeito da confusão ainda perpetrada por alguns autores, a
distinção entre os termos “comerciante” e “empresário” é de grande relevância, sendo sua
compreensão imprescindível para o perfeito entendimento do objeto social das sociedade empresárias
e consequentemente do objeto social das sociedades não empresárias. Vide nota de pé de página 84.
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de atos de comércio, nesta nova fase, o que passa a interessar como critério

qualificador é a figura do empresário, entendido como aquele que pratica atividade

econômica dirigida ao mercado e estruturalmente organizada.

Assim sendo, depois de analisadas as condições históricas que deram azo a

construção da teoria da empresa, vale agora ressaltar algumas de suas características e

seu significado para o direito privado.

Primeiramente, há que se mencionar importante análise feita pelo prof.

GONÇALVES NETO” ao afastar a idéia de identidade entre os termos Direito

Comercial e Direito de Empresa. A exemplo de varios doutrinadores italianos, o autor

brasileiro, diante da forma como a empresa é tratada no Código Civil italiano de

194212, reluta em considerá-la o centro do sistema que enfeixaria as normas de Direito

Comercial. Nem o Código Comercial alemão de 1897 nem o Código Civil italiano de

1942 procuraram enunciar um conceito de empresa, ao contrário, ambos os diplomas

centram-se na definição do sujeito empresário, isto é, aquele que “exerce

profissionahnente uma atividade econômica organizada para produção ou circulação

de bens ou de serviços” (art. 2.082 do Código Civil italiano - sem grifos no original).

O Prof. GONÇALVES NETO chama atenção para este detalhe, comentando que a

partir da opção do legislador em conceituar o empresário e não a empresa, extrai-se a

conclusão de que a empresa seria a atividade exercida pelo empresário, questionando o

doutrinador sobre a necessidade de se procurar outro denominador commn, diverso da

figura do empresário: “... se as regras são destinadas a quem exerce a atividade e não à

atividade em si? Por que não dizer então que o Direito Comercial, pela reforma

ocorrida na Itália em 1942, voltou a ser o Direito dos Comerciantes ou, na nova

linguagem, o Direito dos Empresários.”l3

H GONÇALVES NETO. Manual de direito comercial. p.63 usque 65
'2 “E que o referido Código considerou empresa em seu sentido econômico, como unidade, incluindo-a
no Livro V, que trata 'Do Trabalho` '(Del Lavoro), no qual estão regulados, dentre outros, o trabalho
na empresa, as atividades profissionais e as condições para seu exercício. Afinados com os postulados
da ideologia fascista da época em que foi promulgado, seus artigos 2.085 a 2.088 estabeleceram a
subordinação da empresa (como células desses fins) aos superiores interesses do Estado” ­
GONÇALVES NETTO. Manual de direito comercial. p.64.
13 GONÇALVES NETO. Manual de direito comercial . p.65
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Ainda tratando do equívoco em se confundir o Direito Comercial com Direito

de Empresa, o professor ressalta que se assim fosse, haveria grande dificuldade em se

determinar quais empresas estariam ou não sujeitas ao regime mercantil, vez que para

o Código Italiano nem todas as empresas são mercantis”, fazendo surgir, por

conseqüência, a necessidade de sempre se procurar determinar quais as empresas

seriam mercantis - sujeitas ao regime especial do Direito Comercial (empresarial) e

quais não seriam”.

Do exposto, mais importante que o esclarecimento acerca da confusão de

nomenclatura do Direito Comercial, é notar o retomo do sistema subjetivo com a volta

do mercador, comerciante e agora empresário para o centro das atenções. Esse retomo

ao subjetivismo revela a necessidade do direito comercial passar a se preocupar com o

agente econômico que se dedica à produção em série, padronizada e calcada em uma

estrutura organizada. De fato, para a sujeição de certa atividade ao direito comercial,

não mais é considerada a natureza civil ou comercial do objeto, mas sim como se

organiza e produz o sujeito que exerce a atividade. O reflexo desse, por que não, novo

paradigma do direito comercial pode ser facilmente notado. Aqueles que praticam

comércio esporádico ou de modo exíguo tem sido excluídos do âmbito de

regulamentação do Direito Comercial, assim como se excluem aqueles que praticam

atividades cuja produção não pode ser realizada em série.

Atuahnente, para se classificar o agente econômico como empresário e,

portanto, sujeito às normas de Direito Comercial, dois critérios despontam como mais

relevantes: o primeiro é o qualitativo, determinante da natureza da atividade exercida,

que deve ser sob forma de empresa, ou seja, estruturalmente organizada; o segundo é o

quantitativo, referente à intensidade com que é praticada a atividade, cuja produção

'4 Estão excluídas do regime mercantil a empresa agricola (salvo se se revestir de uma das formas
societárias reguladas pelo Titulo V do Código Civil italiano ou for cooperativa) e a pequena empresa.
'° O autor alemão KARSTEN SCHIMIDT concorda com a opinião do Prof. ASSIS GONÇALVES ao
afimiarz “Por diversas razones, el derecho comercial, como disciplina jurídica, no puede ser
comparado com el modemo derecho de la empresa” (SCHIMIDT, Karsten. Derecho comercial.
Traduzido por WERNER, Frederico. Buenos Aires: Editorial Astrea. 1997. p.l0) Por outro lado,
WALDIRIO BULGARELLI posiciona-se em sentido contrário “é indubitável que o direito comercial
pode ser o direito das empresas” (BULGARELLI, Waldírio. A teoria jurídica da empresa. São Paulo:
Revista dos Tribunais, 1985. p. 70)
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deve ser em massa, em cadeia e padronizada. Evidentemente, o empresário somente

obterá uma produção padronizada e em quantidade se atentar ao critério qualitativo, ou

seja, organizando uma estrutura de produção. 'Õ

Já FÁBIO ULHOA COELHO analisa a Teoria da Empresa sobre outros

aspectos, prirrcipahnente no tocante ao sigrrificado da teoria da empresa para o

movimento de unificação de regimes. Entretanto, como pode ser extraído das

considerações seguintes, em alguns pontos podem ser observadas convergências entre

as suas opiniões e as do Prof. GONÇALVES NETO.

Primeiramente, preocupou-se o autor em definir empresa como a “atividade

econômica organizada para produção ou circulação de bens ou serviços, gerados estes

mediante a organização dos fatores de produção”l7. Em seguida afirma que a teoria da

empresa indiscutivehnente representa um avanço na ciência do direito e está muito

mais adequada à realidade do capitalismo superior que a teoria dos atos de comércio.

Todavia através dela, não se supera, totahnente, o tratamento diferenciado das

atividades econômicas, concluindo o doutrinador que na verdade:

Vista como a consagração da tese da unificação do direito privado, essa teoria, contudo, bem
examinada, apenas desloca a fronteira entre os regimes civil e comercial. No sistema francês,
excluem-se as atividades de grande importância econômica - como a prestação de serviços,
agricultura, pecuária, negociação imobiliária - do âmbito de incidência do direito mercantil,
ao passo que, no italiano, se reserva uma disciplina específica para algumas atividades de
menor expressão econômica, tais as dos profissionais liberas ou dos pequenos comerciantes
(...) O acento da diferenciação deixa de ser posto no gênero da atividade e passa para a
medida de sua importância econômica.(sem grifos no original)l8

Como se observou acirna, a teoria da empresa acompanhou o movimento de

urrificação do direito privado italiano e, de certa fonna, foi seu substrato teórico.

Todavia, por não abolir por completo o tratarnento diferenciado a detemrinadas

atividades econôrnicas e por ter adquirido autonomia em relação ao movimento

urrificador, vez que atualmente superou a teoria dos atos de comércio e é amplamente

'Õ As noções respeitantes aos critérios qualitativos e quantitativos foram encontradas em
GONÇALVES NETO. Manual de direito comercial. p.68, contudo, no original, o autor não os utiliza
como critérios para classificação do agente econômico, mas como critérios para classificação da
própria atividade.
“ CoELHo. p. 18
"š ibid. p.l9 e 20.
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utilizada até mesmo em países cujo direito privado permanece apartado e distinguindo

atividades comerciais das não comerciais”, que ULHOA COELHOZO advoga ser

“mais apropriado entender elaboração da teoria da empresa como o núcleo de um

sistema novo da disciplina privada da atividade econômica e não como a expressão da

urrificação dos direitos comercial e civil”.

Sobre o exposto neste capítulo, há que se dar atenção a alguns detalhes.

Primeiramente, a unificação do direito privado ocorrida na Itália está muito longe de

representar o completo esgotamento das distinções norrnativas entre o Direito Civil e o

Direito Comercial. A amplitude da unificação no Direito Italiano será melhor estudada

em tópico própriozl, contudo, pode-se desde já afirrnar que o Direito Comercial jamais

deixou de existir. Jamais houve completa uniformização normativa. A teoria da

empresa definitivamente não pode ser tida como o baluarte da unificação dos regimes.

Mais realístico entender que em sendo contemporânea ao movimento de unificação,

não deixa de representar uma nova fase, em que os regimes de direito civil e comercial

se interpenetram com mais dinamicidade do que ocorria com a teoria dos atos de

comércio.

Apresenta-se urn novo cenário em que institutos tidos como exclusivarnente

mercarrtis acabaram por receber tratamento mais generalizado”. Todavia, não se pode

esquecer que assim como a teoria dos atos de comércio, a teoria da empresa possuía e

possui a importante função de estabelecer o critério de qualificação de determinadas

situações jurídicas como sujeitas ou não as regras especiais do Direito Comercial.

'9 Há dois países que representam exemplos eloqüentes: o próprio Brasil, que antes mesmo da
promulgação do Código unificador já utilizava conceitos da teoria da empresa e; também, a França.
berço da antagônica teoria dos atos de comércio, que no ordenamento jurídico francês já se encontra
bastante descaracterizada, pois tal ordenamento recepciona a teoria da empresa quando sujeita à
jurisdição comercial, independentemente do objeto social, as sociedades anônirnas, de
responsabilidade limitada, em nome coletivo e em comandita.
Z” CoELHo .2o- P

Z' Vide Capítulo II item 1.3.
22 O prof. ASSIS GONÇALVES bem compreendeu esse fenômeno ao afirmar que ao mesmo tempo
em que o Direito Comercial passou a dar conta de novas atividades econômicas como o tráfico de bens
imóveis e incorpóreos, “muitos institutos e regras, inicialmente tidos como eminentemente mercantis,
migraram para uma aplicação generalizada, como ocorreu com as cambiais, com certos contratos, com
os meios de prova e interpretação, com a simplificação das formas, com os critérios de determinação
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A partir das breves noções acerca da influência das teorias do ato de comércio

e da empresa e a relação desta com o movimento de unificação do direito privado,

estudar-se-á em seguida os reflexos desse processo de unificação no direito brasileiro.

3. A Unificação do Direito Privado no Brasil

3.1. Reflexos da Teoria dos Atos de Comércio e da Teoria da Empresa.

De uma forma ou de outra, o cenário jurídico brasileiro bem retratou a disputa

havida na Europa entre esses dois sistemas da disciplina privada da atividade

econômica. O Código Comercial brasileiro de 1850 inspirou-se diretamente no Código

Comercial Napoleônico. Apesar de não figurar no texto do Código nacional a

expressão “atos de comércio”, tampouco ter sido inserida qualquer lista que os

elencasse, notava-se claramente que da teoria dos atos de comércio estava presente em

seus dispositivos. Assim, não foi necessário muito tempo para que o direito pátrio se

adequasse completamente ao sistema francês. No mesmo ano de 1850 foi editado

Regulamento 737, que nos arts. 19 e 2023 definia as atividades sujeitas à jurisdição dos

Tribunais de Comércio, sendo interessante notar que o § 2° do art. 20 previa que todas

as questões relativas a companhias e sociedades, qualquer que fosse a natureza e

objeto, estaria sujeita às disposições do Código Comercial. Vale dizer que nas

de preço do contrato de compra e venda e assim por dia.nte”( GONÇALVES NETO. Manual de direito
comercial. p.69) ,
23 Assim dispunha o art. 19 do Regulamento 737 de 1850:
Art. l9.Considera-se mercancia:
§l° A compra e venda ou troca de efeitos móveis ou semoventes, para os vender por grosso ou retalho,
na mesma espécie ou manufaturados, ou para alugar o seu uso;
§2° As operações de câmbio, banco ou corretagem;
§3° As empresas de fábrica, de comissões, de depósito, de expedição, consignação e transporte de
mercadorias, de espetáculos públicos;
§ 4° A armação e expedição de navios.
Art. 20.Serão também julgados em conformidade com as disposições do Código, e pelas mesma forma
de processo, ainda que não intervenha pessoa comerciante:
§ l° As questões de particulares sobre títulos da dívida pública e outros quaisquer papeis do govemo.
§ 2° As questões de companhia e sociedades, qualquer que seja sua natureza e objeto.
§ 3° As questões que derivarem de contratos de locação compreendidos na disposição do Título X,
parte I, do Código, com exceção somente das que forem relativas às locações de prédios rústicos e
urbanos.
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primeiras legislações não se conferia tratamento diferenciado as sociedades cujo objeto

fosse civil.

A lista de atividades prevista no Regulamento 737 de 1850, mesmo revogada,

serviu de referência doutrinária para definição da incidência do direito comercial até o

ano de 1960. Seguindo a tendência dos demais países de tradição romanística, a partir

da década de sessenta o direito brasileiro foi se aproximando mais intensamente do

sistema italiano, ou seja, nas palavras de ULHOA COELHO, “do estabelecimento de

urn regime geral de disciplina privada da atividade econômica, que apenas não alcança

certas modalidades de importância marginal”24. Contudo, a intenção do legislador

nacional em adotar a unificação do direito privado é ainda mais antiga. Em 1912, no

mesmo ano em que entrou em vigor o Código de Obrigações Suíço (primeiro diploma

normativo que contemplava a unificação do direito civil e comercial), o renomado

jurista Inglês de Souza já apresentava ao então Presidente Hermes da Fonseca um

projeto de Código Comercial que previa a unificação de regimes. Em 1941, outro

projeto de pretensão unificadora, foi apresentado ao Ministro Francisco Campos, desta

vez por Orozimbo Nonato, Philadelpho Azevedo e Hahnemann Guimarães. Logo após,

em 1965, Sylvio Marcondes foi encarregado de redigir o Título III -“Atividade

Negocial”- do Anteprojeto do Código de Obrigações, no qual se baseou Miguel Reale

para formulação do Projeto que tramitou nas casas legislativas desde 1975 e foi

finahnente aprovado em 2002.

Ainda sobre o avanço histórico da teoria da empresa como influência direta no

direito brasileiro, é possível traçar um parrorarna geral, considerando que o direito

brasileiro filiou-se desde o último quarto do século XX à teoria da empresa. Nos anos

70 os estudos se concentram predomirrantemente nas mãos dos doutrinadores. Nos

anos 80, muitos julgados já se pautavam na teoria da empresa como sistema mais

adequado à composição de lides envolvendo empresários. Nos anos 90 são editadas

três leis (Código de Defesa do Consurnidor, Lei de Locações e Lei do Registro de

Comércio) que nitidarnente abandonam a teoria dos atos de comércio e,

§ 4° As questões relativas a letras de câmbio e de da terra, seguros, riscos e fretamentos.
'4 COELHO. p.23.
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conseqüentemente, inclinam-se em direção a teoria da empresa, que é, por assim dizer,

definitivamente adotada pelo direito brasileiro com a promulgação do Código Civil de

2002 e seu Livro II da Parte Especial - “Do Direito de Empresa”.25

3.2. A Pertinência da Unificação e sua Amplitude

Adentrando propriamente no tema da unificação do direito privado no Brasil,

há que se ressaltar as explanações do Prof. SYLVIO MARCONDES, relator do

anteprojeto que serviu de substrato para o Código hoje vigente. Como era de se

esperar, ao expor os motivos do Anteprojeto de Código de Obrigaçõeszó, apresentado

em 1964, o prof. MARCONDES demonstra ser grande entusiasta da unificação do

direito privado no Brasil. Afirrna que a elevação e disseminação da cultura aliadas ao

enonne progresso tecnológico e a significativa elevação da produção e circulação de

bens favorece a prática de atos econômicos por um núrnero cada vez maior de pessoas.

Negócios jurídicos antes privativos de uma classe (comerciantes) passam a constituir

rotina cotidiana de todos. Acelera-se assim o processo denominado “comercialização

do direito civil” ou, de igual sorte, a “civilização do direito comercial”. Segundo o

autor, dessa conjuntura acirna exposta decorre a possibilidade de convivência

harmoniosa do direito civil e comercial em um mesmo Código.

MARCONDES segue afirmando que o propósito unificador não representa

ruptura abrupta no pensamento jurídico e está de acordo com a evolução histórica do

direito nacional e com a vocação da doutrina, lembrando que além das legislações

suíça e italiana, precursoras na matéria, sinais da evolução do direito brasileiro no

sentido da unificação de regimes, remontam, surpreendentemente, ao Código

25 Informações mais detalhadas sobre o processo legislativo brasileiro relacionado à unificação do
direito privado, desde o projeto de Inglês de Souza até a edição do atual Código Civil podem scr
encontradas em BULGARELLI, Waldírio. A teoria jurídica da empresa. São Paulo: Revista dos
Tribunais, 1985. p. 298 usque306; MARCONDES, Sylvio. Questões de direito mercantil. São Paulo:
Saraiva, 1977. p.3 e 4, COELHO, p.2O usque 26 e GONÇALVES NETO. Manual de direito
comercial. p.56 usque 62.

O Anteprojeto de Código de Obrigações (Sociedades e Exercício da Atividade Mercantil) foi
elaborado pelo prof. SYLVIO MARCONDES, apresentado ao Exmo. Sr. Ministro da Justiça e

26
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Comercial de 1850, quando em seu art. 121 dispunha que “As regras e disposições do

Direito Civil para os contratos em geral são aplicáveis aos contratos comerciais, com

as modificações e restrições estabelecidas neste Código.”27

Ao formular parecer sobre o projeto do Código Civilzg, o Prof. RUBENS

REQUIÃO, por seu tumo, criticou avidamente a proposta de unificação da legislação,

afirmando que:

Consiste a unificação, isto sim, na simples justaposição formal de matéria cível ao lado da
matéria comercial, regulada num mesmo diploma (...) Muito mais razoável e funcional seria
se permanecêssemos no sistema de codificação dualista, como nos projetos de 1965,
inspirado no modelo suíço, de um Código Civil e de um Código de Obrigações, e não o
incômodo sistema colado dos italianos. . .29

O saudoso mestre ainda justifica seu posicionamento alegando que a

unificação somente albergou o direito obrigacional. Assim, propunha, diante da

insistência na idéia de codificação, que os projetistas deveriam limitar o Código Civil à

parte geral, ao direito de família, ao direito das sucessões e ao direito real. As

obrigações, essas sim unificadas, teriam urn código especial.

A opinião de RUBENS REQUIÃO é corroborada por MÁRCIO ANTÔNIO

INACARATO, para quem o Código Civil é incapaz de abranger toda vastidão e

particularidades do Direito Comercial, além de que o “O direito das obrigações, por

manter matéria comum a ambos os ramos do direito, deveria constituir urn Código a

parte, tal como foi proposto desde 1941 por Ozimbro Nonato, Filadelfo Azevedo e

Hahnemann Guimarães...”3°

Negócios Interiores e editado pela Comissão de Estudos Legislativos do Ministério da Justiça e
Negócios Interiores - Serviços de Reforrna de Códigos, 1964.
37 Os pensamentos de Sylvio Marcondes até aqui reproduzidos foram extraídos da Exposição de
motivos ao Anteprojeto de C Ódi go de Obrigações. Serviços de Refonnas de Códigos. l964.p.4
28 Os textos das observações de RUBENS REQUIÃO, feitas por escrito à Comissão Especial da
Câmara dos Deputados, incumbida de dar parecer sobre o Projeto do Código Civil (Projeto de Lei n°
634/75, do Executivo) foram reproduzidas na Revista de Direito Mercantil, número 17. 1975, p.l34
usque 179.

REQUIÃO, Rubens. Observações sobre o projeto do Código Civil. Revista de Direito Mercantil.
número 17. 1975. p.134 e 135.
3° INACARATO, Márcio Antônio. A disciplina das sociedades comerciais no Anteprojeto do Código
Civil. Revista de Direito Mercantil, número 12. l973.p. 158.

29
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Sendo ou não pertinente a reunião da matéria civil e comercial sob um único

Código, mais importante é analisar qual a real amplitude dessa unificação no direito

brasileiro.

Em que pese desfrutarem as considerações supra de inafastável interesse

histórico, vez que refletem o ânimo dos doutrinadores à época em que se iniciou a

estruturação do atual Código Civil, a maior contribuição do Prof. SYLVIO

MARCONDES para este trabalho está em seus apontamentos sobre a amplitude da

unificação legislativa brasileira, quando evidencia que as transformações impostas ao

direito mercantil não se limitaram a atomização do seu quadro legal:

Elas vão além, pois abalam sua própria estrutura conceitual, fundada subjetivamente no
comerciante e objetivamente nos atos de comércio. Atos que perdem, em si mesmos. o
antigo tratamento especial, e, por isso, justificam sua unificação legislativa, mas que, por
outro lado, despertam um novo interesse, quando coordenados em atividade, desenvolvida
em empresa, criada e mantida pelo empresário. Fenômenos que resultam, junto a importantes
conseqüências econômicas, renovadas concepções jurídicas, já acolhidas no nosso direito e
de prestância relevante para informarem a atualização da matéria mercantil, no código
projetado.”

Os apontamentos acima transcritos podem ter o condão de dirimir uma das

grandes questões que se apresentam no estudo da unificação do direito privado.

Freqüentemente se põe em dúvida a real natureza do movimento unificador, tendo em

vista a pennanência da distinção de regimes modemamente transportada para o

binômio empresário/não empresário. Segundo MARCONDES, a unificação, sob um

aspecto, realmente ocorreu, contudo, surgiu uma nova distinção para substituir a que

deixou de existir. Explicando melhor. A teoria dos atos de comércio, que antecedeu a

teoria da empresa, definia o âmbito do direito comercial nos atos de comércio, ou seja,

mereceriam tratamento especializado pela legislação comercial aquelas relações

jurídicas que estivessem entremeadas por atos de comércio. Ocorre que a evolução

tecnológica e conseqüente modificação nos modelos econômicos de produção e

3' Este excerto foi originariamente publicado em MARCONDES, Sylvio. Exposição de motivos ao
Anteprojeto de Código de Obrigações. Serviços de Reforrnas de Códigos,l964.p.9 (Esta é a mesma
publicação referida na nota 26 supra). Em virtude de sua importância, foi também citado pelo próprio
autor, onze anos depois em MARCONDES, Questões de direito mercantil. p.6.
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circulação de bens resultou em uma proliferação, uma generalização das relações

jurídicas de conteúdo econômico afetas aos atos de comércio.

Desse modo, não mais se justificava um tratamento diferenciado para tais

relações, pois já não eram mais, efetivarnente, “especiais”. Adquiriram predicado

popular no cenário econômico, não mais havendo necessidade de sujeição à legislação

especial. É justamente com essa amplitude que se cristaliza a chamada unificação do

direito privado. Em verdade, no Brasil houve a unificação formal da legislação

comercial e civil, todavia, o que efetivarnente se unifonnizou foi a disciplina das

relações obrigacionais, pois atualmente não mais importa se a relação obrigacional

envolve ou não atos de comércio.

Este ponto exige máxima atenção, pois é aqui que os operadores do direito

tendem a equivocar-se em relação ao real significado da unificação de regimes. Parece

não haver dificuldade em se compreender que pela modificação da estrutura

econômica, as relações envolvendo atos de comércio se generalizaram a ponto de

prescindir de legislação especial. Entretanto, a dificuldade está em entender que isso

não significa o esgotamento do Direito Comercial. Os que assim pensam, não

conseguem dissociar o direito comercial do direito dos atos de comércio. Esquecem-se

que a teoria dos atos de comércio somente indicava um critério para estabelecer quais

situações jurídicas se sujeitariam às normas particulares do direito comercial e
encararn a falência da teoria dos atos de comércio como a falência do direito

comercial.

Há que se ter em mente que o mesmo cenário econômico-cientifico em que a

evolução dos mecanismos de produção e circulação de bens que deflagrou a

generalização das relações envolvendo atos de comércio tarnbém foi o nascedouro de

novas formas organizacionais. Confonne já tratado anteriormente, a teoria da empresa,

contemporânea aos movimentos de unificação do direito, surgiu como resposta à

evolução tecnológica e decorrente transformação dos meios de produção mediante

adoção de procedimentos padrões para prática de atos em série, em massa ou em

cadeia, de forma estruturalmente organizada. Essa nova conjuntura econôrnica exigiu a

criação de urn sistema juridico que conferisse um tratamento peculiar aos contratantes
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que estivessem envolvidos na prática desses atos em série, por força da estrutura

organizacional edificada para realizá-los e com atenção à enorme gama de efeitos que

daí poderiam resultar na celebração dos respectivos contratos.

Desse modo, demonstrou-se que os atos de comércio não mais carecem ser

regulamentados por legislação específica, a eles bastando urn direito objetivo comum.

No entanto, quando praticados em série e destinados a uma produção em massa,

padronizada e operacionalizada por uma est:rutura organizada que se manifesta

economicamente na empresa e se exprime juridicamente na titularidade do empresário

e no modo ou nas condições de seu exercício, tais atos negociais adquirem indiscutível

importância para economia e, conseqüentemente, para o mundo jurídico.”

Necessitam, portanto, em virtude da variedade de efeitos que podem produzir,

uma regulamentação especial, sendo aqui encontrado o ceme de toda problemática.

Por um lado o direito obrigacional foi uniformizado, tendo-se em conta a

generalização das obrigações envolvendo atos de comércio, estando ai a tão aclamada

unificação do direito privado. Entretanto, por outro lado, o Direito Comercial, tendo

seu objeto deslocado, passou a preocupar-se com outra temática. Passou a tratar das

relações envolvendo a figura do empresário, essas sim, em sua complexidade,

carecedoras de urna legislação particular, especializada.

Como se vê, houve, de certo modo, a uniformização do direito obrigacional,

todavia, isso definitivamente não significou a morte do direito comercial tampouco

eliminou por completo as distinções entre os regirnes comercial e civil. O que se

unificou foi o direito obrigacional civil ao antigo direito comercial dos atos de

comércio (este sirn, atuahnente vazio de sentido). Já o novo Direito Comercial,

renovado por identificar o empresário como ârnbito de aplicação, nasceu para o mundo

32 Sylvio Marcondes foi primoroso ao tratar do tema, como se observa no trecho transcrito: “Ora, não
obstante serem os atos negociais facultados a todas as pessoas, e, por essa razão, cabíveis num direito
objetivo comum, é certo que a sua prática, quando continuamente reiterada, de modo organizado e
estável, por um mesmo sujeito, que busca uma finalidade unitária e perrnanente, cria, em tomo desta.
urna série de relações interdependentes que, conjugando o exercício coordenado dos atos, o
transubstancia em atividade. E, assim como, partindo do conceito de negócio jurídico, se erige um
sistema de atos, cabe aSS€ntar-Se os postulados normativos do exercício da atividade. Atos negociais e,
portanto, atividade negocial. Atividade que se manifesta economicamente na empresa e se exprime
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juridico necessitando ser tratado de forma distinta do direito geral. É nesse sentido que

se diz. que se o novo Código Civil, sob um aspecto, unificou o direito civil ao

comercial (o antigo direito comercial), sob outro, contempla a distinção entre o

tratamento juridico dado ao direito geral (direito civil unificado ao antigo direito

comercial dos atos de comércio) e o tratamento conferido ao novo Direito Comercial

do Empresário.

É na estrutura nonnativa conferida ao direito societário pelo atual Código

Civil, que se observa com mais facilidade a pretensão do legislador em dar tratamento

juridico diferenciado às situações que envolvem o empresário e sua atividade. É que o

novo Código Civil estabelece expressamente a distinção formal entre os tipos de

sociedades empresárias, sujeitas ao regime especial, e as não empresárias, sujeitas ao

regime geral, formahnente representadas pela sociedade sirnples.

A sociedade simples passará, a seguir, a ser o objeto imediato deste estudo.

Contudo, como os temas não podem se dissociar, a denorninada unificação do direito

privado e o regime juridico especial do empresário não deixarão de ser analisados.

Busca-se ao fmal, a constatação sobre as efetivas distinções entre o regime geral e o

regirne especial dedicado ao empresário, ressalvando-se, desde já, que este estudo se

restringirá a matéria societária.

juridicamente na titularidade do empresário e no modo ou nas condições de seu exercicio.”
(MARCONDES, Questões de direito mercanfil.p.7.)
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CAPÍTULO II _ AS SOCIEDADES NÃO SUJEITAS AO REGIME
COMERCIAL NO DIREITO COMPARADO.

1. Sociedade Simples nas Legislações Suíça e Italiana.

1.1. Breve Introdução Histórica.

É possível verificar que as sociedades surgiram para O direito de maneira bastante

distinta da forma como são atualmente tratadas. NELSON ABRÃO33 traz importantes

considerações ao evidenciar que primitivamente, destacavam-se no ocidente as

concepções germânica e romana de sociedade.

Após uma fase inicial de confusão, os romanos passaram a distinguir as

sociedades: de um lado as em que havia manifestação da vontade dos sócios para

constituição, de outro a simples comunhão. Mais tarde as sociedades romanas

passaram a ser qualificadas pelo escopo da avença societária. Surgiram as societas

publicanorum, cujo escopo era realizar empreitadas de obras públicas ou receber

impostos. Este foi O primeiro tipo societário dotado de personalidade jurídica. O

direito romano era caracterizado pela ausência de estrutura rígida na formação das

sociedades, assim, diversas formas societárias foram criadas, conforme as

necessidades da vida prática. Com O desenvolvimento da economia, que de

exclusivamente rural passou a sofier influência do emergente comércio, as sociedades

comerciais começaram a se destacar das demais. Dessa feita, não demorou às

sociedades comerciais adquirirem características particulares como a disciplina

especial da responsabilidade dos sócios e a personalidade jurídica. Essas

peculiaridades levararn muitos autores a separar as sociedades comerciais das civis e a

considerar que tais sociedades constituíam sistemas jurídicos independentes”. Esse

33

ABRÃO, Nelson. Sociedade simples. novo tipo societário? São Paulo: Editora Universitária de
Direito, 1975, p.l3.
3`° Sobre o assunto, vide BOLLAFI, Renzo. La societá semplice, edição de 1947, p.l4. Também
encontrado em ABRÃO, p. 14.
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momento histórico é de grande importância, pois possivelmente seja o início da

separação dos regimes civil e comercial no que tange ao direito societário.

Em contra partida, no Direito Germânico prevalecia o sistema da “mão comum”,

segundo o qual um direito pertence a vários titulares não individualmente, mas em sua

coligação, ou seja, os bens pertencem a varias pessoas e a participação de cada um não

pode ser determirrada por quotas ideais. Diferentemente do Direito Romano, o Direito

Germânico não conlrecia a noção de personalidade jurídica.

Com o passar do tempo, as sociedades civis, estruturadas conforme o Direito

Romano, ou foram desaparecendo ou foram se assemelhando as sociedades comercias.

Nesse ponto, os dois regimes (civil e comercial) voltam a se encontrar. Como

observar-se-á a seguir, as sociedades germânica e romana influenciararn sobremaneira

as codificações posteriores, inclusive no tocante as sociedades sirnples.

1.2. A Unificação dos Regimes e a Sociedade Simples no Código de Obrigações

Suíço.

Conforme anteriorrnente afirmado, o Código Civil brasileiro foi inspirado na

codificação italiana de 1942 que por sua vez teve como modelo o Código de

Obrigações Suíço de 1911. Este código urrificou parciahnente o direito privado,

procurando eliminar as distinções civil/comercial principalmente no que tange ao

direito obrigacional contratual. Como não poderia deixar de ser, tal unificação não

estaria completa se o legislador helvético mantivesse a expressão “sociedade civil”.

Portanto, não pode deixar de criar um tipo societário cujo escopo fosse substituir a

incomoda sociedade civil, de origem notadamente romana. Assim, criou a sociedade

simples para disciplinar as relações de natureza não comercial e para servir de fonte

normativa subsidiária às sociedades comerciais.

O Código suíço trata da sociedade simples em seu Título vigésirno terceiro,

artigos 530 a 55135, da Segunda Parte, consagrada aos “Contratos”, enquanto que as

“Sociedades Comerciais” vêm disciplirradas na parte seguinte, a Terceira, artigos 552 a
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827. Como se percebe, a sociedade simples foi regulada na parte destinada aos

contratos, logo antes dos dispositivos relativos às sociedades. Esse posicionamento não

ocorreu por acaso, o legislador suíço tratou a sociedade simples antes das demais, pois

intencionou que aquela funcionasse como fonte normativa aos outros tipos
societários36.

A referida codificação, no que conceme à sociedade simples, era uma mescla de

institutos latinos e germânicos. No início adotava o regime patrimonial da co­

propriedade indivisa (de origem latina) e as regras sobre responsabilidade perante

terceiros e representação (próprias do direito germânico). Com a reforma do Código de

Obrigações, a Sociedade Simples Suíça adquirira semelhanças em relação à sociedade

civil germânica, trocando o regime da co-propriedade pelo regime da mão comum.

Em princípio, a sociedade simples suíça não possui personalidade jurídica.

Como reflexo da adoção do regime da mão comum, os bens da sociedade pertencem

em comum aos sócios. Dessa forma, os credores individuais dos sócios não podem

atingir os bens sociais, senão sobre a quota parte do sócio devedor.

Também como reflexo da adoção do regime da mão comum e, naturahnente,

pela sua despersonalização, as obrigações assumidas coletivamente, ou por meio de

representação, são solidárias (art.544, 3), salvo pacto contrário, sempre sem o caráter

de subsidiariedade”. Por outro lado, as dívidas contraídas por um sócio, mesmo que

sejam no interesse da sociedade, obrigam apenas o sócio contratante.

A responsabilidade solidária dos sócios é uma das características que aproxima

a sociedade simples suíça das sociedades comerciais. As sociedades civis costumarn se

caracterizar pela responsabilização dos sócios pelas dívidas de maneira proporcional

ao capital que cada sócio investiu. A antiga sociedade civil brasileira adotava o regime

da proporcionalidade na responsabilidade como conseqüência do sistema civilista

Esses dispositivos podem ser observados na integra, vide anexo l.
3° Esse posicionamento da matéria disciplinadorada sociedade simples no capítulo reservado aos
contratos é prerrogativa do Código de Obrigações Suíço. O Código Civil brasileiro trata do assunto no
titulo destinado às sociedades, assim como o Código Civil italiano.

Vale dizer que os credores da sociedade simples suíça, ao buscarem seus créditos, não necessitam
primeiramente esgotar o patrimônio social, podem fazer valer seus direitos diretamente sobre os bens
pessoais dos sócios.

37
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positivado no Código Civil brasileiro de 1916 que assim exigia. A sociedade simples

brasileira herdou este sistema e passou a ser, no Brasil, a única sociedade de

responsabilidade ilimitada cujas perdas são arcadas por todos os sócios na proporção

de suas quotas.

O Direito suíço dispensa qualquer formalidade para constituição da sociedade

simples. Há completa liberdade de associação, pode resultar de uma convenção verbal

ou mesmo de fatos presuntivos. Os integrantes podem constituir a sociedade simples

fora da nomenclatura e das exigências das sociedades comerciais, mesmo que tenha

finalidade pecuniária.

Conforme acima exposto, a sociedade simples será despersonalizada, a menos

que seja registrada no registro de comércio competente. Se assim ocorrer, a sociedade

simples adquirirá personalidade jurídica, mas deixará, necessariamente, de ser simples,

pois terá de adotar a forma de uma sociedade comercial. `
Após análise das características da sociedade simples suíça, passa-se adiante a

tratar da sociedade simples no Direito italiano.

1.3. A Unificação dos Regimes e a Sociedade Simples no Código Civil Italiano de

1942.

1.3.1. Aspectos gerais.

No Direito italiano, a unificação de regimes se deu de maneira muito mais

ampla que no Direito suíço, pois o legislador procurou estender a unificação a todo

direito privado, inclusive o trabalhista. Por ser uma bem-vinda resposta ao clamor

doutrinário para realização da unificação do direito privado, este Código Civil de 1942
38

é considerado por alguns juristas como verdadeiro Digesto da Modernidade

Assim como ocorreu no Direito suíço, a unificação de regirnes exigiu a extinção

da sociedade civil, para que em seu lugar surgisse a sociedade simples. No entanto, a

38 BARRETO FILHO, Oscar. A atividade negocial do anteprojeto no código civil. Em aula proferida
sob os auspícios da Associação dos Advogados de São Paulo, 25/09/1974 in ABRAO, p.09.
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sociedade simples não nasceu somente para servir de tipo societário cujo objeto se

traduzisse em atividade não comercial. A exemplo da legislação suíça, no Direito

italiano a sociedade simples também cumpre função de ser fonte nonnativa para as

demais sociedades. Sobre o tema, é preciso o ensinamento de ANTÔNIO BRUNETTI

ao afirmar que algumas normas da sociedade simples são supletivas das da sociedade

em nome coletivo: “A sociedade simples nasceu com o Código de 1942. Não é exato

que corresponda à velha sociedade civil. Est:ruturahnente, põe-se ao lado das

sociedades comerciais de pessoas. Muitas de suas regras formam o ordenamento da

sociedade em nome coletivo.”39

Nota-se aqui a interpenetração entre os dois regimes. Conforme afnmou

NELSON ABRÃO4°, no direito societário italiano, não há compartimentos estanques.

Há urn livre trânsito das normas de um carnpo para o outro. Tal interpenetração

nonnativa resta ainda mais evidente se for considerada a possibilidade de uma

sociedade de objeto não comercial (simples, portanto) adquirir a forma de uma

sociedade comercial, passando a ser regulada pelas normas próprias do tipo de

sociedade que assumiu.

RENZO BOLLAFI, por outro lado, adverte os entusiastas da unificação,

rclativisando os ensirramentos de ANTÔNIO BRUNETTI ao não admitir que a

sociedade simples seja a base comum de todos os contratos sociais. Para o autor, o

referido tipo societário:

...representa apenas a estrutura na qual se inspiram, salvo desvios, a sociedade em nome
coletivo e a em comandita simples, assim como a sociedade por ações constitui a estrutura a
qual se adequam a em comandita por ações e a de responsabilidade limitada.`“

LORENZO MOSSA, abordando outro aspecto, contribui com a doutrina que

identifica a gradativa assimilação da sociedade simples à comercial. Afirma

apresentar-se a sociedade simples como um órgão interna corporis que adquire o

caráter comercial se se projetar exteriormente. Para entender melhor esta interessante

39 BRUNETTI, Antônio. “Trattato del Diritto delle Societá ", volume I, 1948, página 325 in ABRÃO,
p.20. ~
4" ABRAO, p.20 usque 22.
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proposição, é necessário esclarecer que a exemplo do que ocorre no Direito suíço, a

sociedade simples italiana não possui personalidade jurídica. Assim, o convencionado

entre os sócios valeria somente interna corporis, entre os sócios, pois sua

despersonalização não permite que a sociedade simples projete-se nas relações

exteriores que envolvam terceiros estranhos ao quadro social. Desse modo, MOSSA

afirma que quando a sociedade simples projetar-se exterionnente, estará agindo como

uma sociedade comercial em nome coletivo. Nas palavras do Autor: “A sociedade

sirnples, quando destinada a operar com o público, ou de fato opera com este, é tratada

como uma sociedade em nome coletivo.”42

Embora interessante sob o aspecto da assimilação da sociedade simples à

comercial, a opinião acima explanada foi objeto de fortes criticas de renomados

juristas italianos. Os doutrinadores mais recentes não admitem que a sociedade civil ou

simples somente se distinga das sociedades comerciais quando se limite a ser uma

sociedade intema. Por todos, vale apresentar a opinião de GIUSEPPE FERRI43, para

quem “no sistema atual (Código Civil Italiano de 1942) as sociedades intemas

desbordam seguramente da noção de sociedade”.

Em que pese a discussão sobre a natureza com que a sociedade simples italiana

se projeta em suas relações extemas ser de estrema importância para o Direito daquele

país, não é necessário que nela se prossiga, pois goza de graça meramente acadêmica e

ilustrativa quando o objetivo do estudo da sociedade simples italiana se restringe ao

fomecimento de subsídios para melhor entendimento da sociedade simples no Direito

brasileiro. Isso ocorre porque a razão do embate doutrinário é justamente a

despersonalização da sociedade simples italiana. Como a sociedade sirnples brasileira

possui personalidade jurídica, não há o que se discutir sobre a forma que se

apresentará em suas relações exteriores. Apresentar-se-á como pessoa jurídica que é,

com a forma regulamentada pelo Código Civil brasileiro nos artigos 997 a 1038,

“ BOLAFFI, Renzo. “La .wcfzfà semplice”, l947.p.69. in ABRÃO, p.2ó.
42 MOSSA, Lorenzo. Tratado del nuovo dirito commerciale. tomo II, Società commerciale personali.
1951, p_23s. m ABRÃO, p.21.
43 FERRI, Giuseppe. La società. 1971, p_36 in ABRÃO, p.26.
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exceto se os sócios preferirem que a sociedade simples adote a forma de uma
sociedade comercial.

De todo exposto nessas considerações gerais, importante ressaltar que no direito

italiano, a sociedade simples nasceu com funções diferenciadas e muito mais amplas

que a antiga sociedade civil. Confonne anteriorrnente visualizado, a sociedade simples

funciona como uma ponte entre os regimes de direito comercial e civil. É bem verdade

que os autores italianos muito discutiram sobre a verdadeira amplitude dessa

mediação. Para alguns, como LORENZO MOSSA, a pretensão unificadora foi

alcançada com sucesso, chegando a identificar situações em que na prática as

sociedades simples se confundem com sociedades comercias. Todavia, há autores,

como GIUSEPPE FERRJ que não admitem tal confusão. Há ainda autores, como

RENZO BOLAFFI, que advertem os mais crentes da unificação afirmando que a

sociedade simples não pode ser tida como a base comum de todos os contratos sociais.

A despeito da divergência doutrinária acerca da amplitude da interpenetração

normativa entre os regimes, certo é que em um sistema jurídico que busca a

unificação, a sociedade simples pode ser, de maneira ou outra, vista como um carnpo

para o câmbio de normas entre os regimes, pois é inequívoca a possibilidade de

aplicação subsidiária das normas regulamentadoras da sociedade simples aos outros

tipos societários.

Além do escopo de servir como fonte normativa subsidiaria a outras sociedades,

a sociedade simples italiana também representa a veste jurídica para atividades não

empresariais, cuja exata noção será tratada a seguir.

1.3.2. Objeto da Sociedade Simples no Direito Italiano.

É de surna importância para o prosseguimento deste trabalho, que se defina

neste momento o objeto da sociedade simples italiana. Segundo o Código Civil de

1942, art. 224944 , sociedade simples está destinada a ser o invólucro jurídico da

** Código Civil Italiano de 1942. Art. 2249.
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atividade não comercial. Essa afirmação isolada não é de muita utilidade, pois se faz

necessário 'precisar o que é considerada atividade não comercial na Itália.

Prirneiramente, cumpre ressaltar que o legislador italiano, apesar de no Código

Civil de 1942 já conhecer e utilizar os conceitos de empresa e empresário, preferiu

definir o objeto sociedade simples como a atividade diversa da comercial. Essa opção

salta aos olhos, pois ao mesmo tempo em que o Código Italiano conceitua empresário

e o insere no sistema jurídico, adotando a teoria da empresa, pennanece fazendo

referência ao termo “comerciante” e apresentando rol de atividades sujeitas ao registro

de comércio”, demonstrando assim estar a comercialidade e a teoria dos atos de

comércio ainda muito presentes no sistema jurídico italiano46. Tal apontamento chama

atenção justarnente por dificultar a definição do objeto da sociedade simples. Ao

estabelecer que o objeto da sociedade simples se traduz na atividade diversa da

comercial, o legislador não especificou se estava se referindo às atividades que não

envolvem atos de comércio (teoria dos atos de comércio) ou se estava se referindo às

atividades de cunho não empresarial”.

Adentrando propriamente no estudo do objeto da sociedade sirnples italiarra,

depara-se aqui com os primeiros indícios de limitação à aplicação prática deste tipo

societário. Alguns dos autores italianos consultados são categóricos ao afirmar que na

Itália, a atividade rural é a única não comercial sujeita ao regime societário. Assim

sendo, como espécie de sociedade, a sociedade simples somente seria utilizada como

estrutura societária da atividade rural. São representantes dessa corrente os autores

As sociedades que tiverem por objeto o exercicio de uma atividade comercial, devem constituir-se de
acordo com um dos tipos regulados nos capítulos III e seguintes deste título [D.T., arts. 205 e206]
As sociedades que tiverem por objeto o exercicio de uma atividade diversa, são reguladas pelas
disposições das sociedades simples, a não ser que os sócios tenham querido constituir a sociedade de
acordo com um dos outros tipos regulados nas Capítulos III e seguintes dêste Título.(...)
45 O Código Civil italiano de 1942 elenca as atividades sujeitas ao registro de comércio, enunciando no
art. 2195. “Estão submetidos à obrigação de inscrição no Registro das Empresas os empresários que
exercem:

l. uma atividade industrial dirigida à produção de bens ou de serviços;
2. uma atividade intermediária na circulação dos bens;
3. uma atividade de transporte por terra, por água ou por ar;
4. uma atividade bancária ou de seguros;”

46 Cf. BULGARELLI, Waldírio. A teoria jurídica da empresa.p.302
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GIAN CAMPOBASSO48 a ANTÓNIO BRUNETT1, sendo que 0 último, ao tratar do

tema, define a utilidade prática da sociedade simples da seguinte maneira:

Mostra uma afinidade teleológica com a parceria agrícola, na qual um concedente e mn ou
mais colonos se associam para o cultivo de um fundo ou para o exercício de atividades
conexas, com o fim de dividir os produtos e vantagens (art. 2. 164). Será o tipo adequado para
as atividades agropecuárias.”

FRANCESCO MESSINEO50 amplia o espectro de utilização da sociedade

sirnples ao afirmar que a sociedade simples, no direito italiano, fica reservada como

veste jurídica da “atividade agrícola ou da gestão de imóveis.”

GIUSEPPE FERRI5' ensina que o campo tipico da sociedade simples é a

atividade agrária, todavia, diz haver possibilidade da utilização desse tipo societário

“na hipótese de sociedades ocasionais, quando o objeto da sociedade seja uma pequena

empresa e a sociedade não seja constituída segundo um dos tipos consentidos para o

exercício em comum de uma pequena empresa.”

Como visto não há divergência doutrinária acerca da sociedade simples ser tipo

societário destinado preponderantemente à atividade agrária, entendendo alguns

autores que a tal atividade se restringe, em oposição a outros que vêem um campo de

atuação mais amplo. Todavia, a despeito dessas discussões, aos objetivos deste

trabalho interessa saber a opinião dos autores italianos acerca da possibilidade de a

sociedade simples ser tipo societário a albergar a união de esforços para o desempenho

de profissão regulamentada, por exemplo, uma sociedade de médicos.

RENZO BOLLAFI52 é defensor dessa possibilidade, afinna que a sociedade

simples foi criada, sobretudo, para o exercício da atividade agrária, no entanto, para o

47 Vide nota de pé de página n° 84 para melhor compreensão da relação semântica entre os terrnos
“não comercial” e “não empresarial”
48 “solo l`attività agricola è giuridicamente qualificabile come attividà non commerciale.”
(CAMPOBASSO, Gian Franco. Diritto commerciale - dirito delle società. Torino: UTET,l988.p.55/56.) I
49 BRUNETTI. p.344. in ABRÃO, p.27
5° MESSINEO, Francesco. Derecho civil y comercial. tradução argentina de MELENDO, Santiago
Sentis, tomo v, 1955. p.30s m ABRÃO, p.27
S' FERRI. p.64. in ABRÃO, p.27
52 BOLAFFI.p.6. in ABRÃO, p.27
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autor, nada impede que também seja utilizada para o exercício em comum de uma

profissão.

Outros autores, como GIUSEPPE FERRI53, negam à associação de

profissionais não somente o caráter de sociedade simples, mas também a própria

condição de sociedade. Para o autor: “Não entram no âmbito da sociedade simples,

enquanto desbordam diretamente da noção de sociedade, as associações de

profissionais para o exercício em comum de atividades profissionais.” O mestre

justifica sua assertiva no fato de a atividade ser executada de modo individual,

havendo somente um rateio de despesas e proventos, completando: “o exercício das

profissões liberais não é de per si, qualificável como atividade econômica. Pode

tomar-se só se se inserir com elemento de uma atividade empresária.”

MARIO CASANOVA54 faz importantes considerações ao enunciar que: “O

caráter estritamente pessoal da atividade profissional impedirá que ela possa ser

referida, ao contrário do que aos profissionais individuais que a curnprirem pessoal e

efetivamente a um ente abstrato ou a um grupo unificado de muitas pessoas”.

Certamente, a simples colocação das assertivas acima expostas não é nada

esclarecedora e efetivamente não resolve a problemática acerca da possibilidade da

atividade exercida por profissionais ser juridicarnente sujeita aos regulamentos da

sociedade simples. Ocorre que neste item do trabalho, não se pretende a resolução do

impasse ou seu detalhamento. Pretende-se, tão somente, apresentar a opinião dos

doutrinadores italianos para que se tenha noção do pensamento que permeava o país na

década de setenta. Mais adiante, quando se tratar do objeto da sociedade simples no

direito brasileiro, o tema será analisado de maneira mais ampla.

De todo modo, independentemente discussão acima relatada, certo é que para

grande maioria dos jtuistas italianos, a sociedade simples tinha por objeto primeiro a

atividade mral. Nesse sentido, O Prof. da Urriversidade de Napoli, GIAN

CAMPOBASSO55, defensor da idéia que restringe à atividade rural o campo de

atuação da sociedade simples, esclarece que mesmo aqueles que exercem atividade

53 FERRI. p.óó m ABRÃO, p.2s ~
54 CASANOVA, Mario. Le imprese commerciali, 1955. p. 159 in ABRAO, p.28
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rural não utilizam o tal tipo societário para estruturar seus negócios. Segundo o autor

italiano, por uma série de motivos, as empresas agrícolas têm preferido adotar o

regime das sociedades de capital ou das sociedades cooperativas; isso quando não

utilizam o contrato associativo.

Assim, conclui o doutrinador que a sociedade simples ganha importância

somente por ser protótipo nonnativo das sociedades de pessoas. Sua disciplina é em

linha de princípio aplicada à sociedade coletiva e comandita simples, o que a faz

possuir relevante papel normativo no âmbito das sociedades de pessoas. No entanto,

arremata CAMPOBASSO, isso exaure sua importância, dado que na prática não

possui significativa difusão como tipo societário aplicável a determinada atividade.

De todo exposto, verifica-se que os autores italianos possuem opiniões

divergentes acerca do que seria atividade não comercial, ou seja, objeto da sociedade

simples. Das obras consultadas, parece estar a maioria mais inclinada a admitir que a

sociedade simples pode revestir a atividade rural, mas possui escassa utilidade prática

como tipo societário.

Após a exposição desse quadro geral sobre a regulamentação da sociedade

simples na Suíça e Itália, países que como o Brasil, aderiram a reunião da legislação

comercial e civil sob o mesmo diploma, apresentar-se-á na seqüência um rápido

panorarna da legislação e das opiniões dos autores provenientes de países que não

adotaram o sistema unificado. Estas considerações são especialmente relevantes no

que atine ao objeto da sociedade não sujeita ao regime especial e o que a distingue das

sociedades sujeitas ao regime especial, sejarn elas denominadas comerciais ou

empresariaissó

2. Relação Entre Direito Societário Civil e Comercial na Legislação Francesa,
Argentina e Alemã.

2.1. Sociedade Civil em França.

T5 CAMPOBASSO. p.55 et,seq...
“Õ Sobre a relação entre os terrnos “comercial” e “empresarial", vide nota de pé de página n° 84.
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Primeiramente, cumpre reproduzir, sinteticamente, os ensinamentos de PAUL

DIDIER57 sobre o direito societário francês. Segundo o autor, em sua antiga

configuração, o Código napoleônico previa nos art. 1841 e 1842 três tipos de
sociedades:

a) Celles par Iesqueles plusieurs personnes s`associaient pour une entreprise

désignée. Este tipo societário, constituído por uma empresa determinada,

caracteriza-se pelo agrupamento de comerciantes com o objetivo comum de
exercer determinada atividade comercial.

b) Celles qui n`se appliquaient qu `à certaines choses déterminées. É a sociedade de

determinada coisa ou coisas. Como aqueles que possuem um barco em sociedade.

c) Celles qui étaient conclues pour I'exercice de quelque métier ou profession.

Associação de profissionais para o exercício de profissão em comum.

Hoje em dia, explica o autor, o texto mudou. A lei de reforma das sociedades

civis (1978) que notadamente as aproximou das sociedades comerciais revogou os

artigos 1841 e 1842 do antigo Código Civil. As sociedades de coisas e de profissionais

não aparecem mais.

Boa parte da doutrina passou a considerar a sociedade como uma técnica de

organização da empresa. Entretanto, ao mesmo tempo, as sociedades profissionais

como as sociedades de coisas, estas modemamente chamadas de sociedades de gestão,

adquiriram na prática e na doutrina, importância que jamais tiveram, a ponto de muitos

autores proporem a volta da triplice classificação das sociedades. Assim, autores como

COZIAN E VIANDIER58 passaram a defender a idéia de que se a sociedade é urna

técnica de organização da empresa, pode também ser a técnica de organização de uma

parceria, reunindo sócios que desejem exercer profissões em comum ou pode ainda ser

urna técnica de organização do patrimônio. Uma forma de melhor gerenciar uma

massa de bens comuns, como por exemplo, as Sociedades Imobiliárias.

Em todo caso urn limite se irnpõe no direito francês: a sociedade é urna técnica

de organização de atividade de caráter econômico, e qualquer organização que não

57 DIDIER, Paul. Droit commercial (1 `interprise en société)_ 2” ed. Paris: Universitaires de France.
l997.p.37
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possuir esse caracter não será comercial. DIDIER59 ainda menciona que a

jurisprudência francesa tem excluído do conceito de sociedade que, na tradução literal,

prometem a seus membros o gozo de afetos, amores ou as distrações, diversões que

pode proporcionar a vida normal. Assim se excluem, por exemplo, os círculos

literários ou musicais. As instituições formadas com vistas ao favorecimento da

literatura, da música, das artes e das ciências e das congregações religiões também são

excluídas do conceito de sociedade, mesmo que seus membros cobrem couvert pelas

apresentações. As organizações que tem como fmalidade propagar as idéias de seus

membros também não são sociedades, assim como as associações destinadas à

fundação de escolas de livre ensino primário, mesmo que os serviços prestados possam

ser avaliados financeiramente e, finalmente, de maneira mais abrangente, não serão

sociedades todas as associações que possuarn trabalho de interesse misto, geral e

particular, que não proporcionem a seus membros vantagens monetárias, mas somente

morais.

PAUL DIDIER também expõe sobre as sociedades de profissionais, de especial

interesse ao presente estudo, pois como será demonstrado mais adiante, as sociedades

de profissionais são, no direito brasileiro, sujeitas ao revestimento juridico da

sociedade simples.

Nos ensinamentos do autor, a lei de 29/11/1966 autorizou os profissionais

liberais a exercer suas profissões sob o sein de sociétés civiles professionnelles, e a lei

de 31/12/1990 permitiu a criação de sociétés professionnelles commerciales. Essas

sociedades, tanto civis como comerciais, devem ter como objeto exclusivo o exercício

em comum da profissão de seus membros, que propõem aos seus clientes urn exercício

remunerado e vivem da venda de sua produção. Embora possa haver hesitação em se

admitir o caráter mercantil de uma atividade liberal e, embora a atividade liberal

mercantil conserve urna série de caracteristicas da atividade liberal tradicional, o autor

58

COZIAN e VIANDIER. Droit des sociétés. 4°ed. LITEC. P. 16 in DIDIER. p.39.
59 DIDIER. p.45
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pensa que se deve considerar a sociedade de exercício liberal como uma variante da

empresa mercantil e não como uma entidade específica.6°

BRULIARD e LAROCHEÕI complementam as explicações de Paul Didier e

dissertam sobre a sociedade civil no direito francês estabelecendo, de início, distinção

pouco esclarecedora ao mencionar que sociedade civil é aquela que possui objeto civil

e sociedade comercial a que possui objeto comercial.

Fazem os autores a advertência que após a Lei de 01/08/1893 todas as

Sociedades Anônimas seriam sociedades comerciais, mesmo que possuíssem objeto

civil. Entretanto, as constituídas antes da promulgação da lei, continuariam sendo

Sociedades Anônimas civis.

Afirma ainda, por derradeiro, ser importante a distinção entre sociedades civis e

comerciais principalmente por três motivos: As sociedades civis não necessitam

contrato por escrito; as sociedades civis não são submissas a as normas de publicidade

que atingem as sociedades comerciais e sociedades civis escapam as regras especiais

que govemam os comerciantes, notadarnente no que conceme aos livros de comércio,

o regime fiscal, dos procedimentos de falência e liquidação judiciários e na

competência do Tribunal Comercial para o julgamento das causas obviamente
comerciais.

2.2.Sociedade Civil na Argentina.

No tocante ao direito societário argentino, EFRAÍN RICHARD62 faz relevantes

considerações acerca da distinção entre sociedade civil e comercial. Afirma que para

que exista sociedade no direito argentino deve existir uma relação de duração,

exteriorizada, de origem negocial. Deve haver separação dos patrimônios dos sócios e

da sociedade. Não é suficiente a mera atuação com fim comum. É necessária urna

Õ” ibid. p.40

BRULLIARD, Germain e LAROCHE, Daniel. Principes de droit commercial. Paris: Presses
Universitaires de F rance,l950. p.7l e 72.

RICHARD, Efrain Hugo e MUINO, Orlando Manoel. Derecho Societário. Buenos Aires: Editorial
Astrea, 1997. p.l6

ól

62
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organização juridica que permita à sociedade contrair obrigações e direitos irnputáveis

diferencialmente ao patrimônio da sociedade e dos sócios.

Segundo o autor, a diferenciação substancial entre sociedade civil e comercial

não mais é possível, pois a determinação do conceito de comerciante, que antes

permitia tal distinção, foi elirninada. As diferenças ficam por conta das formalidades

legais. Serão sempre comerciais, independentemente de sua atividade, as Sociedades

Anônimas, Comandita por Ações e Sociedades de Responsabilidade Lirnitada.

RICHARD também ressalta característica do direito argentino que o não está

presente no direito societário brasileiro, afirmando que: “grande parte da doutrina

aceita que a sociedade civil é um tipo societário que pode desempenhar atividade civil

e comercial, partindo da inexistência de proibições em tal sentido...”63 .Todas essas

tendências apontam para a unificação do direito societário, com a paulatina diminuição

das diferenças entre sociedades civis e comerciais.

Entretanto, ainda existe na Argentina as seguintes diferenças normativas:

A sociedade civil deve ser constituída por escritura publica, a comercial pode ser

constituída por escritura publica ou privada.

A sociedade comercial deve ser registrada, alguns de seus atos devem ser

publicados e deve se ajustar a urn dos tipos previstos em lei. À sociedade civil nada

disso é exigido.

A Sociedade Comercial esta obrigada a ter um sistema de contabilidade não

exigido da sociedade civil, a menos que tenha atividade comercial.

Quanto a responsabilidade dos sócios. Nas sociedades civis regulares não existe

responsabilidade solidária, salvo pacto em contrário. Nas sociedades comerciais, como

a sociedade coletiva, todos os sócios contraem responsabilidade ilimitada, subsidiária e

solidária, sendo que disposição em contrário não afeta terceiros.

Ainda ressalta EFRAIN RICHARDÕ4 que a classificação de uma sociedade, se

civil ou comercial, somente é válida para seu funcionarnento interno, pois nos atos que

63 ibid. p.l7: “gran parte de la doctrina acepta que la sociedad civil es un tipo societário que puede
tener actividad civil o comercial, partiendo de la inexistencia de prohibiciones en tal sentido. .64. .

rbrd. p. 18
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realizar com terceiros, aplicar-se-á a lei comercial ou civil dependendo da natureza da

controvérsia.

2.3.ReIação entre direito Civil e Comercial na Alemanha.

Este ponto receberá abordagem distinta dos anteriores. Em vez de direcionar o

estudo para o direito societário alemão, optou-se por uma análise mais afeta ao

conceito de comerciante e de atividade lucrativa, visando, com essa escolha,

privilegiar os ensinamentos doutrinários alemães que possam contribuir com a

defmição do objeto da sociedade simples no direito brasileiro, a ser realizada a diante.

Inicia-se este ponto a partir das considerações feitas por RAISCH65 em relação

aos conceitos de comerciante e empresa. Segundo o autor o conceito juridico de

empresa não é uma categoria definida no direito comercial. Para esta ciência, afirma o

autor, empresário é quem oferece prestações com valor econômico a outros

participantes do mercado de forma independente e mediante uma unidade econômica

organizada, estabelecida de forma duradoura. Partindo-se deste conceito, é possível

afirmar que empresa é a unidade econômica organizada mediante a qual o empresário

atua no mercado. Tem a empresa como característica inafastável a atuação no

mercado, exercendo atividade de ofertaóó.

Em relação ao comerciante, KARSTEN SCHMIDT67 ensina que para o Código

de Comércio e ao pensamento tradicional do direito comercial alemão, quem ocupa o

ponto central da matéria é o comerciante e não a empresa ou o empresário. Os

comerciantes constituem o âmbito de genuínos destinatários das normas do HGB

(Código de Comércio alemão). A categoria é formada pelos comerciantes que o são

em virtude de lei (comerciantes formales) e por aqueles que desenvolvem atividade

comercial, arrematando o doutrinador com o ensinamento de que a exceção daqueles

65
RAISCH, Geschichtliche voraussetzungen.  1 19 et. seq. in SCHMIDT, Karsten. Derecho

Comercial (tradução de Federico E. G. Wemer). Buenos Aires: Editorial Astrea, 1997. p.67
66 Segundo SCHMIDT (loc.cit. p_296) Não é suficiente que a atividade se realize apenas em um
mercado intemo, como no caso de um armazém que somente atende os próprios empregados ou que só
atende a sócios. Nesse caso não há exploração de atividade lucrativa.
67 scHM1DT_p_2ss
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que são comerciantes pela forma, somente pode ser agente de uma “atividade

lucrativa” e mercantil aquele que explora urna empresaóg. A inscrição no Registro de

Comércio pode ter efeito meramente declaratório em alguns casos (como no daqueles

comerciantes que já adquirem esse status por naturezaóg) e em outros tem efeito

constitutivo (caso dos chamados comerciantes por opção, que está facultado a

submeter-se ao direito comercial).

SCHMIDT7° ainda trata do conceito de “actividad lucrativa”. Cabe abrir um

parêntese e ressaltar que o que foi traduzido pelo tradutor argentino como atividade

lucrativa pode ser analogamente relacionado com o que entendemos por atividade

empresária.

O HGB aponta expressamente o conceito de atividade lucrativa. Pode-se

descrevê-la como atividade profissional e independente - mas não artística, científica

ou profissional liberal - que se desenvolve com a intenção de obter lucro de fonna

continuada. A independência é condição imprescindível: só quem é titular de empresa

pode ser agente e sujeito de uma atividade lucrativa e ser comerciante; o empregado

não pode sê-lo.

No tocante a profissionalidade, SCHMIDT" faz interessantes considerações.

Primeiramente informa que a profissionalidade se aplica somente às pessoas ñsicas,

indagando o autor alemão que se assim não fosse, qual seria a profissão de uma

sociedade? O autor afirma ainda que o agente que atua empresarialmente

automaticamente atua de maneira empresarial.

Adentrando no tema que mais interessa a este estudo, SCHMIDT72 ensina que no

direito alemão existem certos grupos que tradicionahnente se excluem do conceito de

atividade lucrativa, embora atuem independentemente e de modo organizado não são

68 Note-se que nesta frase, o termo “comerciante” poderia ser perfeitamente substituído pelo termo
“empresário” Assim, conclui-se que ou o autor ou o tradutor não fizeram distinção entre os termos.
69 “Quien es comerciante, como consecuencia de su actividad económica (§ l°, II, HGB), lo es sin que
se deba tener em cuenta si está inscipto o no en el Registro de Comercio” SCI-IMIDT.p.289.
70- ­

1b1d.p.290/291
" ibúd. _2927, P
*ibid. p.293
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atividades lucrativas a científica, a artística e as profissões liberais”. O fundamento

desta lirnitação se encontra na tradição do direito profissional. Apenas se pode

justificar pelos ensaios de justificação histórica”. Embora existam imagens

profissionais mais definidas, há de se reconhecer que persistem problemas de

delimitação75. Possível, então, afirmar que o conceito de atividade lucrativa é ainda

mais impreciso do que o conceito de empresa utilizado no direito comercial.

2.4. Considerações Gerais

De todo exposto neste capítulo, faz-se necessário ressaltar alguns pontos de

maior importância. Primeiramente há que se notar que mesmo nos países em que não

se optou pela unificação legislativa do direito privado, há grande influência da teoria

da empresa. França, Argentina e Alemanha foram capazes de adaptar seu direito às

novas concepções doutrinárias mantendo a orientação dualista na legislação. Sobre o

tema, RUBENS REQUIÃO76 já alertava que para acompanhar as evoluções

cientificas, notadamente as que concernem à teoria da empresa, é inútil a unificação

legislativa e a criação de institutos sem tradição histórica como a sociedade simples,

bastando o incremento dos institutos já existentes.

Para além das criticas à unificação, é necessário ressaltar que nas exposições

sobre o direito francês e argentino, é possível observar que as sociedades sujeitas ao

regime especial, ou seja, sociedades comerciais ou empresárias, recebem tratamento

significativamente diferenciado em relação às sociedades sujeitas ao regime geral, ou

73 Não realizam atividade lucrativa os profissionais liberais, tais como médicos, dentistas, advogados,
notários, contadores públicos, assessores impositivos e arquitetos; mas a realizam os farmacêuticos.
Desse modo, uma sociedade de advogados ou consultório médico explorado em comum constitui-se
mera sociedade de direito civil.

74 Assim, por exemplo, mediante a invocação das motivações idealistas, do caráter predominantemente
pessoal da atuação, do alto nível socialmente elevado da atividade ou do direito profissional de tais
grupos profissionais.
75 O autor questiona: onde termina a atividade científica de um perito em economia da empresa e onde
começa o assessoramento econômico de empresas? Onde termina a atividade artística e onde começa a
atividade artesanal, ou seja, lucrativa? O que diferencia exatamente a profissão de intérprete, como
profissão liberal, da de tradutor como atividade econômica? Quando se trata de assistência paga
prestada em sanatórios e asilos, onde está o limite entre as prestações de profissionais liberais e as de
atividades lucrativas, frente aos pacientes de tais estabelecimentos?
76

REQUIÃO. Observações. . _ p. 136
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seja, as sociedades civis. Essa constatação é importante na medida em que será

avaliada, a seguir, a significância da distinção de regimes no direito brasileiro.

Outro aspecto relevante a ser notado é concernente ao objeto da sociedade

sujeita ao regime geral. Obseivou-se que em França há a categoria das sociedades

comerciais de profissionais liberais, ressaltando PAUL DIDIER que as sociedades de

profissionais liberais devem ser consideradas uma variante das sociedades mercantis e

não uma entidade específica. Já em relação ao direito Argentino, RICHARD leciona

que não há mais sentido na diferenciação entre sociedades civis e comerciais, pois os

atos de comércio já estão suficientemente generalizados para dispensar tratamento

jundico especial.

Finalmente, igualmente interessantes são os esclarecimentos de SCHMIDT

sobre as sociedades cuja atividade não é considerada atividade lucrativa que, como

anteriormente afirmado, guardam semelhança semântica as nossas atividades

empresariais.
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CAPÍTULO III - SOCIEDADES NÃO SUJEITAS AO REGIME COMERCIAL

NO DIREITO BRASILEIRO.

1. Noções Introdutórias

Com a já estudada mudança de foco do direito comercial e com a reunião

legislativa do direito privado, a sociedade civil, como estava regulamentada pelo

Código Civil de 1916, não mais se coadunava com O novo sistema juridico erigido a

partir de urna concepção que desconsidera O ato de comércio como critério para

sujeição de determinada sociedade ao regirne especial. Desse modo, O novo Código

necessitava estabelecer novas normas para disciplina do tipo societário que, por

albergar atividades não empresárias, não está sujeito às normas do regime especial

(regime do empresário). Nesse momento, O legislador poderia ter refonnado a

disciplina normativa da sociedade não sujeita ao regime especial (não empresária) e

mantido a nomenclatura “sociedade civil” para designá-la". Porém, tal opção não se

adequava à política legislativa da época. É que nosso novo Código, a exemplo do

Código Civil italiano de 1942, envereda-se, pelo menos teoricamente, à diretriz

unificadora do direito comercial e civil. Assim sendo, a denominação sociedade civil

não soaria bem em um sistema que pretende extirpar a dicotomia civil/comercial.

Diante disso, O legislador nacional buscou solução novamente no Código italiano de

1942, por sua vez inspirado no Código de Obrigações suíço de 1911, e importou O

instituto da “sociedade sirnples”. Denominação do tipo societário sujeito ao regime

geral (regime do não empresário).

Vale aqui ressaltar a opinião do Prof. Rubens Requião, que criticou avidamente

a adoção da nomenclatura “sociedade simples” pelo nosso direito, comentando:

77 Conforrne visualizado no capítulo anterior, a adoção da teoria da empresa pelo direito positivado de
um país não implica, necessariamente, na unificação legislativa do direito privado. Há paises que
refonnaram sua legislação societária para adequarem-se à teoria da empresa, todavia, mantiveram a
denominação sociedade civil. Em verdade, pouco importa a nomenclatura, importante é conhecer a
amplitude de utilização e objeto da do tipo societário sujeito às regras do regime geral.
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“temos combatido a introdução dessa nomenclatura em nosso direito, pois representa

ela nada mais que a sociedade civil”78

Independentemente das criticas, o fato é que a sociedade simples foi positivada

em nosso direito objetivo. No Código Civil de 2002, a sociedade simples foi encaixada

na Parte Especial; Livro II - Do Direito de Empresa; Título II - Da Sociedade;

Subtítulo II - Da Sociedade Personificada; Capítulo I - Da Sociedade Simples.

Antes de se prosseguir no estudo, há ainda mais uma critica inevitável, pois o

contra-senso sistemático no atual Código Civil é flagrante em relação à posição

destinada à sociedade simples. Ora, a sociedade simples representa justamente o tipo

societário não sujeito ao regime de direito do empresário, todavia, sua regulamentação

foi inserida no Livro II, cujo título é “Do direito da Empresa”. Nesse ponto, mais

coerente foi o posicionamento do legislador italiano, que inseriu a sociedade simples

no Título V (Das Sociedades), evitando assim a contradição sistemática.

Quanto a definição de sociedade simples, nem o Código italiano, nem o Código

brasileiro a realizaram. O art. 530 do Código de Obrigações suíço, entretanto,

apresentou o seu conceito, como se observa, pouco esclarecedor, in verbis:

Art. 530. A sociedade é uma sociedade simples, no sentido do presente título,

quando ela não oferece caracteristicas distintivas de uma das outras sociedades

reguladas pela lei.

O Código brasileiro optou por definir as sociedades empresárias, relegando à

sociedade simples condição residual, estabelecendo ainda que independentemente do

objeto, serão sempre sociedades simples as cooperativas e sempre sociedades

empresárias as sociedades anônimas, como se verifica no art. 982, in verbis:

78 REQu1Ão, Rubens. Observações sobre o projeto do Código Civil. Revista de Direito Mercantil,
número 17. 1975. p.l58 e 159
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Art. 982. Salvo as exceções expressas, considera-se empresária a sociedade que

tem por objeto o exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro

(art. 967), e simples, as demais.

Parágrafo único. Independentemente de seu objeto, considera-se empresária a

sociedade por ações; e, simples, a cooperativa.

Além de ser o tipo societário que funciona como veste jurídica à atividade não

empresarial, a sociedade simples no direito brasileiro herdou outra característica do

direito italiano. As normas que disciplinam a sociedade simples também são normas

gerais, aplicáveis subsidiariamente às sociedades empresárias, ou seja, a sociedade

simples também funciona como compartimento normativo suplementar. Esse aspecto

será melhor tratado em item próprio”.

Finalmente, é ainda pertinente tratar neste ponto introdutório das semelhanças e

distinções da sociedade simples brasileira em relação à sociedade simples na

legislação suíça e italiana. Segundo NELSON ABRÃO8°, a sociedade simples nacional

possui em compartilha com seus modelos predecessores já estudados, as seguintes

características: o fato de maneira ou outra ser sucedânea da sociedade civil; o escopo

econômico; não ser, em princípio, de forma empresária e comercial e o fato de ser seu

ordenamento normativo compartimento geral para aplicação normativa subsidiária às

sociedades empresárias, exceto as sociedades por ações. Contudo, a sociedade simples

nacional diverge das estrangeiras por ser dotada de personalidade jurídica e quanto à

responsabilidade dos sócios que, legalmente, não é solidária, podendo tomar-se

mediante dispositivo contratual expresso.

Apresentadas essas breves noções introdutórias, passaremos adiante ao estudo

mais aproftmdado da sociedade simples, seu objeto e utilidade prática. Primeiramente,

porém, será necessário definir com precisão a diferença entre a sociedade simples e a

sociedade civil do antigo Código Civil. Para tanto, será imprescindível um breve

Vide Capítulo III, item 4.
W ABRAO. p.48
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estudo da sociedade civil, seguido de uma análise comparativa entre sociedade civil e

simples.

2. A Sociedade Civil no Direito Brasileiro.

O antigo sistema legal brasileiro dividia as sociedades em dois grandes grupos:

as civis e as comerciais. As sociedades civis foram regulamentadas pelo Código Civil

de 1916 nos arts. 1363 a 1409. A definição das sociedades civis dada pelo Código de

1916 é bastante ampla e segundo WALDIRJO BULGARELLI8l, capaz de conter todos

os tipos de sociedade, (inclusive as comerciais) e as próprias associações. Isso ocorre

porque, como se observará a seguir, o art. 1363 não era nada preciso ao enunciar, in

verbis:

Art. 1363. Celebram contrato de sociedade as pessoas que mutuamente se

obrigam a combinar seus esforços ou recursos para lograr ñns comuns.

De fato, como bem asseverou BULGARELLI, a definição legal pode englobar

tanto as associações como as sociedades comerciais. Perante conceito tão genérico,

para se distinguir as sociedades civis das associações reconia-se e recorre-se a

finalidade, pois as associações não possuem fim econômico, enquanto as sociedades

necessariamente possuem finalidade econômica.

Já em relação à distinção entre sociedade civil e comercial, conforme

anteriormente exposto, toma-se o objeto social como critério. Todavia, as exceções

não podem ser esquecidas. As sociedades anônimas são sempre sujeitas ao regime

comercial, enquanto que as cooperativas erarn sempre sociedades civis. Agora com o

novo Código, as cooperativas serão sempre sociedades simples.

Outro aspecto importante a ser ressaltado é a possibilidade da sociedade civil,

nos termos do art. 1364 do antigo Código Civil, revestir-se das formas estabelecidas

nas leis comerciais, Nesse caso, a sociedade civil obedeceria aos preceitos da
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sociedade comercial que elegera como forma jurídica, entretanto, continuaria sendo

inscrita no registro civil de pessoas jurídicas. Assim sendo, os sócios poderiam,

livremente, sempre optar pela forma de uma sociedade comercial. Nesse sentido, era

possível a constituição de sociedade limitada com objeto cível, inscrita no registro
civil.

Finalmente, é de grande interesse para este estudo definir-se quais eram as

distinções de tratamento jurídico entre as sociedades civis e as sociedades comerciais.

Para tanto, recorre-se novamente ao Prof. WALDIRIO BULGARELLI. Segundo o

autor:

...enquanto o regime das sociedades civis e das associações é mais livre, deixando aos sócios
inteira liberdade para dispor, disciplinado a lei apenas algumas regras básicas; já nas
sociedades comerciais, dada a sua finalidade lucrativa e objeto econômico, a regulamentação é
mais minudente e de forma imperativa, não tendo elas muita margem fora do quadro geral
para se organizarem. Tarnbém as sociedades comerciais obedecem às formas estabelecidas
pela lei, como numeros clausus. não sendo lícito inventarem novos tipos de sociedade fora
daqueles fixados pela leis:

3. Distinção Entre Sociedade Civil e Sociedade Simples.

Após a análise de algumas características da sociedade civil no antigo sistema

legal brasileiro, é necessário estabelecer os limites de correlação entre a sociedade

simples e a sociedade civil do Código Civil de 1916. Devemos recordar os capítulos

anteriores para se ter em mente que o sistema jurídico composto pelo Código Civil de

1916 e pelo Código Comercial de 1850 sofreram forte influência do sistema francês e

consequentemente da teoria dos atos de comércio. Distinguia-se o ârnbito de aplicação

do direito comercial pela presença dos atos de comércio nas relações jurídicas. Assim,

na esfera societária, seria comercial a sociedade que praticasse atos de comércio, com

efeito, seria civil a sociedade cuja atividade não envolvesse atos de comércio. Em

outras palavras, a sociedade seria reputada comercial ou não em virtude da natureza de

seu objeto social, de sua atividade.

8' BULGARELLI, Waldirio. Sociedades C0merciais.9” ed. São Paulo: Atlas, 2000. p.245
82 ibid, p.247 e 248.
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Após a já estudada substituição da teoria dos atos de comércio pela teoria da

empresa, perdeu sentido a distinção de regimes a partir da natureza da atividade

exercida pela sociedade. Agora, mais importante que saber se a atividade envolve atos

de comércio, é saber de que maneira se organiza e produz o agente econômico e a

relevância econômica da atividade.83

Assirn, realmente não haveria propósito em se manter, no novo Código, pautado

na teoria da empresa, o instituto da sociedade civil em contraposição às sociedades

comerciais. Como a correlação deixou de ser comercial (atividade que envolve atos de

comércio) / não comercial (atividade que não envolve atos de comércio) e passou a ser

empresária/não empresária”, a exemplo do ocorrido na Suíça e na Itália, o legislador

brasileiro adotou a nomenclatura “simples” para designar o tipo de sociedade não

empresária, em contrapartida aos tipos de sociedades empresárias previstos no Código

Civil.

Desse modo, a sociedade simples definitivamente não corresponde à sociedade

civil do antigo Código. Em primeiro porque a sociedade simples está afeita a atividade

não empresarial, enquanto a sociedade civil estava relacionada à atividade que não

envolvia atos de comércio e, conforme explicado, há profunda diferença entre esses

conceitos. Em segundo porque as normas da sociedade sirnples, ao contrário do que

ocorria com a sociedade civil, podem ser subsidiariarnente aplicadas às sociedades do

regirne especial (empresárias), conforme abordado no Capítulo III, item 4 infra.

83 Este tema foi exaustivamente tratado no cap I, onde é possível compreender melhor a mencionada
transição do direito dos atos de comércio para o direito de empresa, além de ser possível verificar o
que interessa para qualificação de certa atividade como empresarial ou não.
M Há aqui uma verdadeira celeuma semântica a ser esclarecida. Na verdade, a frase que antecede esta
nota está eivada de uma incorreção que pelo exíguo e restrito espaço deste estudo não pode ser
atendida no texto principal. Conforme estudado no Capítulo I. houve um deslocamento do âmbito de
atuação do Direito Comercial. Sua especialidade deixou de recair sobre os atos de comércio e passou a
direcionar-se ao empresário. Assim , em última análise, quando se diz que detenninada sociedade,
relação ou situação juridica é comercial, quer-se dizer que envolve a figura do empresário e
consequentemente da empresa. Como o legislador de 2002 extingui do texto normativo o terrno
“comercial” e o substituiu por “empresarial”,_os autores erroneamente associaram o terrno “comercial”
a legislação revogada, sendo que somente o mencionam quando estão a falar da já obtusa distinção que
toma em conta os atos comerciais. Desse modo, o binômio comercial/não comercial passou a ser
utilizado unicamente como correspondente de atividade que envolve ato comercial/atividade que não
envolve ato comercial. Essa idéia é falsa pois tecnicamente, o binômio comercial/não comercial
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Não estão totalmente errados, entretanto, os autores que consideram a sociedade

simples sucedânea da sociedade civil. É que ambas destinam-se a regulamentar os

tipos societários não sujeitos ao regime especial, ou seja, não sujeitos ao Direito

Comercial, desde que se tenha sempre em mente as considerações apontadas na nota

de pé de página 84 supra. Os tipos societários também guardam semelhança no objeto

que tratam. Já está claro que não se pode conftmdir o objeto da sociedade civil

(atividade que não envolve atos de comércio) com o objeto da sociedade simples

(atividade desenvolvida por não empresário). Todavia, essa confusão é muito comum

na prática, vez que grande parte das atividades que não envolvem atos de comércio

também não são praticadas por empresários. Corolário dessa afirmação é o fato de que

a maioria das atividades que antes se sujeitavam ao regime juridico da sociedade civil,

passarão a sujeitar-se ao regime da sociedade simples. No entanto, a atenção aqui deve

ser redobrada, pois nem todas atividades antes objeto da sociedade civil, serão

albergadas pela sociedade simples, como por exemplo, as atividades de imobiliárias,

escolas e hospitais, pois apesar de não envolverem atos de comércio, o sujeito que as

exerce é, na maioria dos casos, empresário.

4. Aplicação Subsidiária das Normas da Sociedade Simples às Sociedades
Comerciais.

Já se dissertou acerca da dupla função da sociedade simples. Por um lado é tipo

societário cujo objeto é a atividade não empresarial, por outro serve de modelo ou

fonte supletiva para os demais tipos societários

O atual Código Civil prevê expressamente nos arts. 1.040, 1.046, 1.055 e 1.096

a possibilidade das sociedades empresarias regulamentadas pelo Código utilizarem-se

subsidiariarnente das normas destinadas à Sociedade Simples. Dessa forma, quis o

legislador criar um compartimento normativo comum aos dois regimes. Estipulou

também pode ser perfeitamente utilizado, no atual Direito Comercial, como correspondente de
empresário/não empresário.
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regras gerais aplicáveis tanto às sociedades empresárias quanto às não empresárias

(sociedade simples como tipo societário).

Para melhor entender a intenção do legislador, nada como saber a opinião de

SYLVIO MARCONDES85, autor do Anteprojeto que deu origem ao atual Código

Civil. Marcondes inicia explicando que o Código Comercial de 1850 regulamentava o

direito societário através de normas gerais, aplicáveis a todos os tipos societários, e

normas específicas a cada tipo societário. O Código Civil de 1916, adotou sistemática

diferente. Como regulamentava apenas uma forma de sociedade, não era necessário

distinguir as normas gerais das específicas. Após essas considerações o autor explica

que o Anteprojeto (a obra consultada é de 1970) não pode adotar nenhum dos sistemas

acima expostos. Primeiro porque as disposições gerais não alcançam todas as

sociedades personificadas, vale dizer, não se aplicam às sociedades anônimas.

Segundo porque as disposições gerais transbordarn ao quadro das sociedades

personificadas e se aplicam, supletivamente, às não personificadas. Terceiro e último,

porque as norrnas gerais precisam servir de esquema para composição das sociedades

não empresariais e, quanto a essas, funcionam como normas especiais.

Diante das palavras de SYLVIO MARCONDES, abre-se uma nova porta para o

entendimento do atual Código Civil. A exemplo do que ocorreu no Código Comercial

de 1850, o Código Civil de 2002 tarnbém se preocupou em estabelecer normas gerais

aplicáveis a todos os tipos societários. A diferença é que o atual Código excluiu,

acertadamente, a sociedade anônima do rol das sociedades que poderiam se utilizar das

normas gerais. Incluiu as sociedades despersonificadas. E o mais importante para este

estudo, aproveitou o capítulo das norrnas gerais como esquema normativo

disciplinador da sociedade não empresária (sociedade sirnples), sendo que nesse

momento, quando as normas gerais disciplinam a sociedade sirnples, fimcionam como

nonnas especiais.

Explica-se: O legislador necessitava instituir nonnas gerais aplicáveis

subsidiariamente a todos os tipos societários, mas também necessitava instituir normas
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que regulamentassem as sociedades não empresárias. O legislador poderia ter

instituído as nonnas gerais em um capítulo e as normas específicas da sociedade não

empresária em outro. Todavia, preferiu o legislador estabelecer que as normas

específicas da sociedade não empresária seriam idênticas as normas gerais. Desta feita

criou a sociedade simples que, ao mesmo tempo, é o compartimento das normas gerais

e o tipo societário cujo objeto é a atividade não empresarial.

Espera-se que com essa explanação fique mais claro o entendimento da dupla

finalidade da sociedade simples. Como se observa, confunde-se no mesmo instituto,

fonte normativa e tipo societário.

Os demais autores brasileiros dedicararn-se de forma módica ao tema,

RUBENS REQUIÃO aproveita os ensinamentos de SYLVIO MARCONDES e
afuma:

As normas gerais, como as refere Sylvio Marcondes, contidas no regirne legal das sociedades
simples, são aplicáveis de modo subsidiário às sociedades em nome coletivo, em comandita
simples, em conta de participação e à própria sociedade, limitada, se seu contrato não opta pela
regência suplementar da Lei das Sociedades Anônimas.”

Assim como o Prof. RUBENS REQUIÃO, os demais doutrinadores brasileiros

não negam esta característica da sociedade simples. Há unanimidade no entendimento

que vê no sistema norrnativo da sociedade simples as regras gerais” aplicáveis

85

MARCONDES. Problemas de direito mercantil. São Paulo: Max Limonad,l970. p.l47/ 148; o
mesmo pensamento também pode ser encontrado em MARCONDES. Exposição de motivos do
Anteprojeto do Código C ivil. p.20/21
86 REQUIÃO, Rubens. Curso de direito comercial. 25°ed. v.l. São Paulo: Saraiva, 2003.p_402.
87 Este estudo é infelizrnente muito restrito para que se de conta dessas nomias gerais aplicáveis aos
demais tipos societários, todavia, apenas de forma ilustrativa, elencam-se a seguir as principais: l ­
quaisquer cláusulas contratuais previstas no art. 977 do Código Civil somente podem ser modificadas
pela unanimidade dos sócios (art. 999); II - a cessão das quotas depende da concordância dos demais
sócios (art. l.O03); Ill - além de dinheiro, a integralização do capital pode-se dar pela entrega de bens
ou direitos (art. 997, III); IV - a destituição do administrador, designado pelo contrato social ou sua
alteração, somente se dará por ordem judicial e provada justa causa (art. l.0l9); V - a maioria poderá
destituir o sócio nomeado administrador por ato separado, podendo ocorrer o mesmo com o
administrador não sócio (art. l.0l9, parágrafo único); Vl - não são causas de dissolução da sociedade
a incapacidade superveniente, a morte, a retirada e a exclusão de sócio, sendo fatos que ensejam a
resolução da sociedade diante do sócio que se enquadre em um daqueles fatos: a) a incapacidade
superveniente poderá determinar a exclusão do sócio, a pedido da maioria (art. l.030); b) a morte pode
provocar a liquidação da quota do sócio falecido, podendo haver acordo com os herdeiros para o
prosseguimento da sociedade; o contrato poderá deterrninar a dissolução da sociedade no caso de
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subsidiariamente às demais sociedades de pessoas. No entanto, a discussão gira em

tomo da pertinência e utilidade dessas disposições. Conforme exposto no Capítulo II,

item 1.3, os italianos debruçaram-se sobre o tema, havendo divergências quanto a real

amplitude da interpenetração nonnativa entre os regimes de direito civil e comercial.

No Brasil, a discussão ainda não é tão intensa, mesmo porque é muito recente e

somente agora iremos nos deparar com questões práticas envolvendo o tema. Todavia,

o Prof. RUBENS REQUIÃO88 já inaugurou a polêmica ao lecionar que seria melhor se

o Código trouxesse regras gerais atinentes a todas as sociedades como um capítulo, e

não as confundindo com as normas relativas à sociedade simples, que não são ligadas

à nossa tradição.

MARLON TOMAZZETE, também criticando o novo Código, afmna que: “as

sociedades simples não se destinam ao exercício da atividade empresarial, ao contrário

das outras sociedades previstas que exercem basicamente outro tipo de atividade,

sendo urn contra-senso buscar nas sociedades simples soluções, para as sociedades

lirnitadas.”89

5.0bjeto da Sociedade Simples no Direito Brasileiro.

Definir o objeto da sociedade simples no direito brasileiro é tarefa das mais

complexas, sendo que as conclusões a seguir apontadas jarnais poderão ser tidas como

defrrritivas, vez que o tema demarrdará ainda muitos anos de estudo para a definição de

urn posicionamento mais concreto.

morte, ou os sócios remanescentes poderão pedir a dissolução (art. l.028); c) garante-se a retirada do
sócio, a qualquer tempo, da sociedade com prazo indeterminado (art. l.O29), mas nas sociedades com
prazo deterrninado depende-se de ato judicial, provada justa causa; d) a exclusão do sócio implica
apenas a liquidação de sua participação (art. 1.03 l); VII - a falta grave do sócio pode irnplicar a sua
expulsão, deterrninada pelo juiz (art. l.03O); VIII - no caso de resolução da sociedade em relação a um
sócio, o reembolso do capital obedecerá ao balanço patrimonial da sociedade (art. l.03 l), salvo outra
disposição do contrato.
83 REQUIÃO, Rubens. Observações sobre o projeto do Código Civil. Revista de Direito Mercantil.
número l7. 1975. p. 158 e 159, também encontrado em REQUIÃO, Rubens. Curso de direito
c0mercial.p.402.
89 TOMAZZETE, Marlon. Direito societário. São Paulo: Juarez de Oliveira, 2003.p. l 12
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Primeiramente há que se enfrentar questão aparentemente já superada, mas que

ainda não foi bem compreendida por alguns autores. ATTILA DE SOUZA LEÃO

ANDRADE JUNIOR9° afirma ser a definição de sociedade simples contida no Código

muito simplista e estabelece que as sociedades simples podem ser as sociedades não

empresárias; as sociedades cooperativas; as fundações e associações. Não há como não

chamar atenção para o equívoco do autor em relação às duas últimas. O Código Civil

prevê expressamente no art. 981 que o contrato de sociedade será celebrado por

pessoas que se obrigam a contribuir com bens ou serviços para realização de atividade

econômica e a partilha, entre si, dos lucros. Como se observa, pressuposto para

constituição de uma sociedade é o exercício de atividade econômica com fins

lucrativos. Ocorre que as fundações e associações possuem regrarnento próprio,

estando legalmente impedidas de exercer atividades econôrnicas com fms lucrativos.

Ao elencar as fundações e associações como “espécies” de sociedades simples, o autor

equivocou-se em relação ao próprio conceito de sociedade, desconsiderando sua
caracteristica econômica.

Sobre o tema, o Prof. SYLVIO MARCONDES desfaz o engano ao lecionar que

“nem toda pessoa juridica é sociedade, e estarnos tratando, no código, das sociedades.

Ora, as associações e as fundações são pessoas jurídicas, mas não são sociedades; são

coletividades que não podem estar unidas à coletividade denominada sociedade”9l

Feito o primeiro esclarecirnento, cabe advertir que neste trabalho, o estudo será

iniciado a partir das pistas deixadas pelo legislador. Conforme visto no item 1 deste

Capítulo, o Código Civil define sociedade empresária como a que tem por objeto o

exercício de atividade própria de empresário sujeito a registro, sendo simples as

demais (art. 982). Tendo o Código conferido à sociedade simples uma condição

residual, será necessário primeirarnente compreender o objeto da sociedade empresária

para na seqüência se definjr quais atividades competirão residualmente à sociedade

simples. A definição legal da sociedade empresária remete diretarnente à figura do

empresário, de cujo conceito nos ocuparemos a seguir.

Q" ANDRADE JUNIOR, Attila de Souza Leão. O novo direito societário brasileiro. Brasilia: Editora
Brasília, 1999. p.96
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5.1. Breves Noções Sobre o Empresário no Direito Brasileiro

Nesse momento, há que se lembrar das considerações anteriormente feitas

acerca da evolução histórica do direito comercial. Estudou-se no Capítulo I que houve

um deslocamento do critério utilizado para sujeitar determinada atividade ao regime

especial do direito comercial. Não mais importa a natureza da atividade, mais

relevante no sistema atual é identificar como se estruturam os meios de produção,

circulação ou prestação de serviços. Nesse contexto, reconhece-se no texto legal que as

atividades em que os meios de produção estão estruturados de determinada maneira

especial são denominadas atividades próprias de empresário. Resta agora a tarefa de se

determinar que qual a configuração dessa “estrutura oganizacional especializada” que

merece ser denominada “própria de empresário” e conseqüentemente, sujeita a um

regime jurídico especial.

O atual Código enuncia o conceito de empresário em seu art. 966.

Art. 966. Considera-se empresário quem exerce profissionalmente atividade

econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços.

Parágrafo único. Não se considera empresário que exerce profissão intelectual,

de natureza científica literária ou artística, ainda com o concurso de auxiliares

ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão constituir elemento de

empresa.

A partir dessa definição, no intuito de determinar o objeto da sociedade simples,

como já se observou, residual em relação à atividade empresarial, boa parte da

doutrina” tem se limitado a adotar o cômodo posicionamento de defmir a atividade

própria de empresário nos exatos termos da lei como o “exercício de atividade

econômica organizada para a produção ou circulação de bens ou de serviços.” (art.966

91 MARCONDES. Questões de direito comercial. p.9
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do Código Civil) Tal defmição pode satisfazer em primeiro momento, todavia, toma­

se inútil quando utilizada na prática, não resistindo a uma análise mais aprofundada da

matéria, pois como veremos mais adiante, o fator organização da produção, tão

acentuado e enaltecido pelos autores contemporâneos, não é suficiente para

qualificação de uma atividade como própria de empresário. Primeiramente é

necessário analisar mais profundamente o conceito de empresário. Nesse mister, foi

mais uma vez brilhante o Prof. SYLVIO MARCONDES.

Segundo MARCONDES93, é possível verificar a conjugação de três elementos

no conceito legal de empresário. Em primeiro lugar, o empresário é, por princípio,

agente de uma atividade econômica, ou seja, atividade em que haja criação de

riquezas, bens e serviços. Assim sendo, mesmo que o sujeito exerça atividade

profissionalmente, se não houver produção de riqueza não será considerado

empresário.

Em segundo lugar, a atividade deve ser organizada, compreendendo-se

organização como a conjugação dos fatores de produção (trabalho, natureza, capital).

O elemento organização será melhor tratado na seqüência.

Em terceiro lugar, identifica-se o elemento profissionalidade. Neste estudo, já

houve uma previa exposição sobre profissionalidade quando abordado o direito alemão

(Capítulo II, item 2.3.). MARCONDES, por sua vez, define a profissionalidade como a

habitualidade e sistemática na prática da atividade, tendo implícito que é exercida em

nome próprio94 e com ânimo de lucro.

Uma vez superada a definição direta fomecida pelo caput do artigo 966 do

Código Civil, resta analisar o enunciado no parágrafo único do referido artigo.

5.2. A Atividade Intelectual

A exemplo de NEGRÃO, Ricardo. Manual de direito comercial e de empresa. 3”ed. São Paulo:
Saraiva, 2003.p.303.
93 MARCONDES. Questões de direito mercantil. p. 10

Vide no Capítulo II, item 2.3 as considerações de SCHMIDT sobre ser a profissionalidade predicado
exclusivo das pessoas fisicas

92

94
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O mencionado dispositivo legal nega a qualidade de empresário àqueles que

exercem profissão intelectual, de natureza científica, literária ou artística, ainda que

com o concurso de auxiliares ou colaboradores, salvo se o exercício da profissão

constituir elemento de empresa.

Como será demonstrado a seguir, a fiase grifada faz toda diferença na avaliação

do problema. Se o Código a tivesse excluído, estaria contrariando sua própria

sistemática intema, afastando a teoria da empresa e, de costas para a evolução histórica

do direito comercial, inclinando-se em direção a teoria dos atos de comércio. Explica­

se. Se o Código qualificasse taxativamente a profissão intelectual como não sujeita ao

regime próprio de empresário, sem nenhtuna ressalva, estaria o legislador do Código

se rogando da possibilidade de sirnplesmente elencar quais atividades estariam sujeitas

ao regirne próprio de empresário e quais não estariam. Desse modo, o legislador de

2002 estaria agindo da mesma maneira que o legislador do Código Comercial de 1850.

A única diferença é que em 1850 elencou-se taxativarnente as atividades sujeitas ao

regime comercial, e em 2002 estaria se elegendo as atividades não sujeitas ao regime

comercial.95

Em última análise, se o legislador de 2002 não tivesse feito a ressalva acima

grifada, estaria considerando, para qualificar a atividade como sujeita ou não ao

regime empresarial, a natureza da atividade (como consideravam os que adotavam a

teoria dos atos de comércio) e não as caracteristicas estruturais do empreendimento

(como devem considerar os que adotam a teoria da empresa). A sentença anterior é

plenamente justificável vez que não há nada que indique que a atividade intelectual

não possa ser estruturada de forma empresarial96. F undamentando, remete-se ao direito

comparado. Como ressaltado no Capítulo II, item 2.3, o autor alemão SCHMIDT97

ensinou que no direito alemão, a atividade intelectual (cientifica, artistica e profissões

95 Vide esclarecimento na nota de pé de página n° 84
96 Sobre a relação entre natureza da ativ_idade e estrutura do empreendimento e a possibilidade da
atividade intelectual ser também empresarial, é magistral o ensinamento de NELSON ABRÃO (op.cit.
p.6l) “E a estrutura, pois, que dará, ou não, a forma empresária à sociedade. Mas, o legislador italiano
já parte do pressuposto de que aquela que possui objeto comercial tem o ceme de empresária, donde
não pode ser simples ou civil. Mas a recíproca não é verdadeira: esta, confonne a estrutura, pode ser
empresária”
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liberais) pode atuar independentemente e de modo organizado, todavia,

tradicionalmente se excluem do conceito de atividade lucrativa (para nós empresária).

O fundamento desta limitação se encontra na tradição do direito profissional, apenas se

justificando pelos ensaios de justificação histórica, ou seja, não há justificação jurídica

para excluir as mencionadas atividades do regime empresarial. Já no Direito Francês,

observou-se no Capítulo II item 2.1 que a Lei de 31/12/1990 permitiu a criação de

sociétés professionnelles commerciales, indício da possibilidade das sociedades de

profissionais de adequarem ao regime comercial.

Doutrinadores nacionais como NELSON ABRÃO98 e RUBENS REQUIÃO

também já se posicionaram pela possibilidade da atividade intelectual ser tratada como

empresa, nas palavras do mestre REQUIÃO: “Podemos, desde já, prever as

dificuldades em caso de profissão intelectual ou científica, com dezenas de

funcionários, em não se lhe aplicar a noção de empresa (...) Toda a organização que

contar com uma quantidade de colaboradores, deveria ser tratada como empresa. Nela

haverá organização do trabalho alheio.”99

Observou-se, pelo exposto, não haver razão jurídica para se taxar a atividade

intelectual como não sujeita ao regime empresarial, de forma que a ressalva contida no

parágrafo único do art. 966 acabou salvando o texto legal desse parágrafoloo.

5.2.1. Definição de “Elemento de Empresa”

Feitas as considerações iniciais, resta agora a mais espinhosa das tarefas, definir

o que se entende pela expressão “elemento de empresa” inserida na frase “salvo se

consumir elemento de empresa” (art. 966, § único).

97 SCHJMDT. p.293
98 Vide nota de pé de página 96 supra.
99 REQUIÃO. Observações... p. 155
'W Em verdade, após os esclarecimentos feitos, conclui-se ser o parágrafo único do art. 966
completamente inútil. O caput já faz a definição dos que estão sujeitos ao regime próprio do
cmpresário_Se a atividade intelectual não estiver empresarialmente estruturada, não estará sujeita ao
regime empresarial . Se estiver, estará. Essas conclusões são possíveis a partir do caput do art. 966, de
nada servindo, portanto, o parágrafo único. Sobre o tema ver também GONÇALVES NETO. Lições
de direito societário. p. 101 e 102.
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~ Já se advertiu anteriormente que boa parte da doutrina nacional, ao deparar-se

com esta questão, afirma que se a atividade intelectual for organizada, estará

caracterizado o elemento de empresa. Há aqui, entretanto, relevante ponto a ser

levantado. É possível afirmar-se que a mera organização da atividade não é suficiente

para caracterizá-la como empresa. Se assim fosse, estaríamos diante de um grave
101

9impasse. É que conforme muito bem assinalado por REMO F RANSCHESCHELLI

a constituição de uma sociedade já implica em organização. Na mesma toada é o

ensinamento do Prof. GONÇALVES NETO:

É de se lembrar, ainda, que se a atividade intelectual for desenvolvida por sociedade, sempre
será organizada. Constituir uma sociedade para exercer uma atividade econômica de prestação
de bens ou de serviços, nada mais é que organizar tal atividade. Ou seja, exercer uma atividade
econômica por meio de sociedade já significa exercê-la de modo organizado. 102

Desse modo, há duas distinções a se fazer. Primeiramente, a constituição de

uma sociedade, mesmo sendo direcionada à atividade intelectual, contará sempre com

o elemento organização. Todavia, somente o elemento organização não implica na

existência de uma empresa, do contrário, chegar-se-ia a improvável conclusão de que

toda sociedade é empresam.

Desse modo, é imperioso verticalizar o estudo e direcioná-lo para definição das

caracteristicas que realmente importam para constatação da ausência do elemento

empresa nas sociedades.

Im FRANSCHESCHELLI, Remo. Imprese e Imprenditori. Milão: Giuffré, 1972. p. 164
102 GONÇALVES NETO. Lições de direito societário.p_ 102

Durante o período de implantação da sociedade simples na Itália, houve sério embate entre os
doutrinadores acerca da equivalência entre sociedade e empresa. Mário CASANOVA (op.cit., p. 157)
entendia que “na atividade exercida em empresa coexiste e subsiste a fazenda mercantil; no campo do
trabalho prevalecentemente normal ou intelectual não existe azienda. Destes conceitos e da definição
legislativa de sociedade (art. 2.247 do Código italiano) se dessume que a atividade social não poderia
ser senão uma atividade econômica organizada, ou seja, uma empresa”. Francesco MESSINEO
(Derecho Civil e Comercial, tomoV, 1955, p. 308, in ABRÃO. p.23) corrobora a tese de Casanova ao
añrmar que “a sociedade simples exercita_atividade econômica organizada e, por isso, é empresária”
Até mesmo o mestre RUBENS REQIÃO (0bservações... p. 155) equivocou-se ao afirmar que “Toda a
organização que contar com uma quantidade de colaboradores, deveria ser tratada ser tratada como
empresa”. O engano foi desfeito por REMO FRANCI-[ESC1-IELLI. (0p.cit.p.44) ao afirmar que “a
fómiula as “sociedades são empresárias° é errônea, de um lado porquê nem sempre, nem
necessariamente, a sociedade vem utilizada para o exercício de uma empresa; do outro, porque, ainda
quando o seja, não se pode confundir o sujeito com a atividade por ele desempenhada”.

103
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Nesse sentido, GONÇALVES NETO inicia corretamente a discussão ao afirrnar

que a “única possibilidade de enquadrar a atividade intelectual no regime juridico

empresarial será considerando-a como parte de um todo mais amplo apto a se

identificar como empresa.”(grifos no original)l°4. Apesar de mostrar o caminho

correto, a definição do autor deve ainda ser explicada e complementada.

SYLVIO MARCONDES presta importante contribuição ao lecionar que os

profissionais intelectuais podem produzir bens, podem produzir serviços e podem, até

mesmo, organizar os fatores de produção. Todavia, um fato pode evidenciar a

diferença entre os profissionais empresários e não empresários: é que na atividade

exercida pelos não empresários, “na prestação do serviço ou na criação desse bem, os

fatores de produção ou a coordenação de fatores é meramente acidental: o esforço

criador se implanta na própria mente do autor, que cria o bem ou serviço”l05. Ou seja,

na sociedade não empresarial, a prestação fmal é produto exclusivo do intelecto do

profissional, o profissional disponibiliza sua produção mental diretamente ao cliente.

Seus colaboradores, para usar o termo do Código, não possuem participação na

confecção do produto final. Fica mais fácil compreender a partir da visualização de

uma sociedade de advogados. A sociedade pode contar com a colaboração de

secretárias, agentes de lirnpeza e ofice boys. Esses colaboradores sem dúvida estão

organizados e contribuem para operacionalização da sociedade, todavia, em nada

interferem no trabalho intelectual e individual do advogado, produto final entregue.

Igualmente relevantes são as considerações feitas pelo autor italiano MARIO

CASANOVA, para quem: “O caráter estritamente pessoal da atividade da atividade

profissional impedirá que ela possa ser referida, ao contrário do que aos profissionais

individuais que a cumpriram pessoal e efetivamente, a urn ente abstrato ou a urn grupo

uniñcado de muitas pessoas”l°6. A partir dessa afirmação, é possível estabelecer

importante distinção: Há situações em que um profissional, que compõem urna

sociedade de profissionais do mesmo rarno, exerce sua atividade de modo

individualizado, prestando seus serviços a urn terceiro. Outra situação bastante

“É” GONÇALVES Nero. Lições de direito socrefàrm. p. 102
'05 MARCONDES, Questões de direito mercantil. p. l l
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diferente compreende uma sociedade em que proñssionais do mesmo ramo exercem

suas atividades, direcionando-as a um ente abstrato, ou seja, a atividade é exercida

intemamente, o indivíduo presta serviço à própria sociedade e a sociedade,

aproveitando o serviço prestado, vende seu produto a um terceiro. No primeiro caso a

sociedade é eminentemente não empresária. Já no segundo caso, é possível notar o

elemento de empresa.

Para ilustrar, analisa-se o exemplo de uma sociedade de jomalistas. No primeiro

caso, cada um dos jomalistas integrantes da sociedade, escreveria matérias e as

venderia para um cliente. No segundo caso os jomalistas prestariam seus serviços à

própria sociedade. A atividade de jomalismo seria exercida intemamente. A sociedade

utilizaria as matérias escritas e confeccionaria um impresso. Posteriormente, a

sociedade venderia seus impressos à clientela. O produto final vendido pela sociedade

é resultante da reunião intema dos esforços intelectuais de vários jomalistas, aliados a

fatores de produção (maquinário para impressão e funcionários). Assim sendo, neste

caso, é nítida a presença do elemento de empresa.

Finalmente, há ainda mais algurnas considerações a serem feitas. Estudou-se no

Capítulo I. que a empresa se caracteriza pela adoção de procedimentos padrões para

prática de atos em série, em massa ou em cadeia. Ao se avaliar se determinada

sociedade é ou não empresarial, se configura imprescindível a análise dos elementos

acima citados. Para ficar mais claro toma-se o exemplo anteriormente mencionado.

Quando o jomalista que compõe uma sociedade de jomalistas produz matérias

(produto final resultante de seu esforço mental), certamente não as produzirá em série,

em massa ou em cadeia. Já no segundo caso, em que os jomalistas prestam seus

serviços intemamente à sociedade, que por sua vez imprime o jomal, a situação é

distinta. O jomal (produto final resultante da atividade social) pode ser produzido em

série, em massa ou em cadeia, pela adoção de procedimentos padrões.

Como se observou, é muito tênue a linha que divide a atividade intelectual

empresarial da atividade intelectual em que o elemento de empresa está ausente. Para

poder fazer essa distinção com considerável grau de acerto, o operador juridico deve

“Õ CAsANovA. p. 159 m ABRÃO. p.2s.
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ter em mente os três pontos aqui abordados. Saber se na atividade social, a organização

é acidental ou essencial à produção; saber se o serviço é prestado a um terceiro ou

intemamente a sociedade com vistas ao aproveitamento do serviço para produção do

produto final comercializado e, finalmente, saber se a produção social adota

procedimentos padrões para prática de atos em série, em massa ou em cadeia.

6. Utilidade Prática da Sociedade Simples

Observou-se no Capítulo I, item 3.2., que os autores brasileiros divergem

quanto a pertinência da unificação legislativa do direito privado brasileiro. Não por

acaso, os mesmos doutrinadores que discordam da sistemática adotada pelo Código

Civil também são desfavoráveis à introdução da sociedade simples no ordenamento

pátiio.

Ao discorrer sobre o tema, RUBENS REQUIÃOW evidencia sua discordância

em relação ao modelo adotado pelo atual Código Civil: “Condenamos, conforme já

tivemos a oportunidade de expressar em outro estudo, a introdução da sociedade

simples no direito brasileiro, sem raízes na tradição juridica de nosso país.”. Em outra

obra, o Prof. REQUIÃO justifica sua afirmação alegando que ao contrário do direito

italiano e suíço, em que a sociedade simples diferencia-se da antiga sociedade civil por

possuir patrimônio próprio; no direito brasileiro, a sociedade simples é equivalente à

antiga sociedade civil, não havendo, portanto, razão lógica para a mudança de

nomenclatura. Indo ainda mais longe, o autor também afimia que a sociedade civil,

como tipo de sociedade, deveria desaparecer com a unificação:

A sociedade civil é denominada agora pelo Projeto de sociedade simples. Entre nós, teria
cxatissima procedência a afirmativa de Putzolo de que “a sociedade simples corresponde à
velha sociedade civil”

A sociedade civil, como tipo de sociedade, deveria desaparecer com a unificação, passando a
sociedade com objeto civil - mral, por exemplo - a tomar o tipo previsto de sociedade em
nome coletivo, comandita simples, por quotas limitadas ou anônimasms

W REQUIÃO. C urso de direito comercial.p.40l
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Com o devido respeito ao saudoso mestre, devemos discordar de seu

posicionamento. Certo é que da maneira como o novo Código foi sistematizado, a

inclusão da sociedade simples no ordenamento juridico pátrio é bastante criticável,

todavia, como será a seguir abordado, o foco das criticas é outro. Primeiro, conforme

estudado no item 03 deste Capítulo, a sociedade simples não pode ser confundida com

a sociedade civil, pois, em que pese assemelharem-se seus propósitos, guardam

relevantes distinções. Segundo, conforme apresentado no Capítulo I, item 3.2., as

atividades próprias de empresários merecem regulamentação juridica especial. Assim

sendo, a critica à sociedade simples deve ser direcionada à ausência de distinções

relevantes entre os regimes de direito geral e empresarial, à possibilidade da sociedade

de objeto não empresarial revestir-se do formato de uma sociedade empresária e à

complexidade normativa da sociedade simples, como será a seguir explicitado.

Demonstrou-se no Capítulo I, item 3.2, a real amplitude da unificação

legislativa havida no direito privado brasileiro. Na mesma oportunidade apontou-se a

necessidade de se instituir urn regime juridico especial para regulamentação das

atividades próprias de empresários. WALDÍRIO BULGARELLI foi bastante incisivo

ao defender tal necessidade:

A verdade - no caso até rudimentar - é que não se pode tratar, estudar, interpretar e aplicar
nomias de natureza obrigacional referentes az l) negócios entre empresas; 2) negócios entre
empresas e particulares, da mesma forrna que se vêem e se interpretam as que se referem a l)
relações de família; 2) negócios entre particulares.”

É verdade que o pensamento de BULGARELLI atinge o direito privado como

um todo, no entanto, não é de se olvidar que suas considerações sejam extensivas ao

direito societário. Com efeito, deve a legislação societária prever tipos societários que

alberguem a atividade não empresarial e tipos societários destinados a ser o invólucro

jurídico da atividade não empresarial. O atual Código Civil efetivamente prevê o tipo

societário destinado a atividade não empresarial e sujeito ao regirne geral (sociedade

simples) e os tipos societários afetos à atividade empresarial e sujeitos ao regime

mg REQUIÃO. Observações... p. 160
'09 BULGARELLI. A teoria jurídica da empresa. p.67
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especial - empresarial (demais tipos previstos, por exemplo, sociedade limitada).

Entretanto, apesar do Código estabelecer os tipos societáiios sujeitos a regimes

diferentes, não há, no direito societário brasileiro, relevantes distinções de tratamento

entre os regimes geral e especial. Vale dizer que o regime juridico especial ­

empresarial, pouco difere do regime juridico geral, o que acaba por esvaziar o sentido

em se estabelecer tipos societários distintos, destinados especificamente para cada

regime jurídico.

O Prof. GONÇALVES NETOUO tratou do tema com perfeição, apontando não

existir no direito pátrio nenhum dado que demonstre haver distinção entre os regimes

geral e especial: “Se a idéia foi implementar dois regimes jurídicos diferentes, não há

como identificá-los na preconizada proposta...”. O autor ainda afinna que as únicas

distinções encontradas são relativas ao local de registro e ao regime de insolvência.

Quanto ao local de registrom, tem-se por óbvio ser fator de minimo relevo, vez que

representa apenas uma condição formal que em nada altera na realização das

atividades sociais. Já no tocante ao regime de insolvência, GONÇALVES NETO

observa que o novo Código não veio para dispor acerca do regime juridico de

insolvência em matéria societária, não trata nem tinha como tratar de tal matéria. Cabe

à lei especial, que regula insolvência de pessoas ñsicas e jurídicas, dispor sobre quem

está sujeito ou não às suas disposições. Enquanto essa regulamentação não ocorre, a

dúvida sobre o regime de insolvência da sociedade simples permanecerá sem resposta

diante do vazio legislativo.

Haverá ainda quem diga que há distinção entre os regimes especial e geral no

âmbito tributário. Isso porque as sociedades de profissionais liberais, cuja habilitação

profissional seja legalmente exigida, estão impedidas de optar pelos beneficios

tributários do SIMPLES”. Ocorre que tal impedimento não pode ser tratado como

“Ú GONÇALVES NETO. Lições de direito societário. p_98
H' As sociedades empresárias serão registradas no Registro de Comércio-Junta Comercial-(art. 967 do
Código Civil) enquanto que as sociedades simples serão registradas no Cartório de Registro Civil de
pessoas jurídicas (art. 1.000 do Código Civil)
“2 Houve discussão judicial quanto a possível ofensa que a referida distinção tributária causaria ao
princípio constitucional da isonomia. O Supremo Tribunal Federal decidiu a questão na ADIN n
l.643. O Min. Maurício Corrêa proferiu despacho negando liminar e decidindo no seguinte sentido.
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distinção entre regimes jurídicos. Em verdade, traduz-se em uma opção legislativa que

em nada se relaciona com a dicotomia sociedade empresarial/não empresarial. A

distinção tributária está diretamente relacionada à natureza da atividade liberal, não

levando em conta a maneira como se estrutura, ou seja, não considerando se está ou

não presente o elemento de empresa.

Além disso, ao abordar-se, no direito comparado, as sociedades não sujeitas ao

regime especial comercial, sempre se ressalvaram as distinções entre os regimes geral

e especial-comercial, sendo nosso ordenamento singular nesse aspecto.

Como restou demonstrado, a primeiro óbice à utilidade prática da sociedade

simples está relacionado a fator extemo ao instituto. Em verdade, neste ponto, o

problema não está na estruturação normativa da sociedade simples, mas

principalmente no sistema jurídico em que está inserida. Desse modo, a sociedade

simples acaba por configurar-se em um instrumento desajustado e sem utilidade, não

porque seja retrogrado ou naturalmente inútil, mas porque o sistema jurídico em que

está inserida não acompanhou a evolução doutrinária necessária a sua efetiva

utilização. Em primária metáfora pode-se dizer que temos o trem, porém, não temos os

trilhos.

Há ainda outro problema sistemático a ser exposto. A exemplo da sociedade

simples italiana e suíça, os sócios podem optar livremente pela adoção da forma de

uma sociedade empresária, sujeitando-se, neste caso, ao regime próprio do tipo

societário adotado. Ocorre que essa possibilidade acaba por exaurir por completo a

utilidade prática da sociedade simples.

Diante da possibilidade acima exposta e sendo os regirnes geral e especial

praticamente idênticos, a única justificativa para que se optasse pela constituição de

uma sociedade simples pura seria pelas facilidades formais que tal tipo societário

(criado justamente para albergar atividades menos complexas) deveria apresentar.

Todavia, o legislador de 2002 eliminou essa hipótese, pois em vez de facilitar a

verbis: “Não poderá optar pelo simples a pessoa juridica que preste serviços profissionais de corretor,
representante comercial, despachante, ator, diretor ou produtor de espetáculos, cantor, músico,
dançarino, médico, dentista, enfermeiro... professor, jomalista, fisicultor, ou assemelhados, e de
qualquer outra profissão cujo exercício dependa de habilitação profissional legalmente exigida.”
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constituição e proporcionar maior liberdade ao empreendedor não empresário,

estruturou as normas que regulam a sociedade simples de forma tal que se torna mais

conveniente ao não empresário optar pela adoção da forma de uma sociedade limitada.

Primeiro porque ao contrário da sociedade simples, a sociedade limitada

possibilita a limitação da responsabilidade dos sócios, motivo que por si só é

suficientemente relevante para desencorajar qualquer empreendedor a constituir outro

tipo de sociedade de pessoas. Em segundo, em virtude das disposições legais que a

regulamentam, a estrutura fomial da sociedade simples acaba sendo mais complexa e

dificil de administrar que a estrutura prevista para sociedade limitada.

Exemplo claro das desnecessárias dificuldades impostas pelo legislados ao

administrador da sociedade simples está no art. 999 do Código Civil. O referido artigo

dispõe que as modificações do contrato social que tenham por objetivo a matéria

indicada no art. 997 dependem de deliberação unânime. Ora, os oito incisos presentes

no art. 977 são respeitantes a matérias de extrema importância à atividade societária.

Porquanto, as exigências do art. 999 podem não somente engessar a administração da

sociedade como inviabilizar a obtenção do fim social.

MARLON TOMAZETTEU3 corrobora o pensamento exposto afirmando que

“Na prática, dificilmente se fará opção pela sociedade simples, normalmente será

utilizada a fomia de uma sociedade limitada, dada sua simplicidade de constituição e

funcionamento, aliada a limitação de responsabilidade dos sócios”

Há, todavia, uma exceção em relação à inaplicabilidade da Sociedade Simples

fiente a possibilidade de adoção de tipo societário empresarial. Por determinação legal,

é defeso às sociedades de advogados revestirem-se da forma de sociedade comercial.

Assim, as sociedades de advogados serão sempre legítimas sociedades simples. No

entanto, nem mesmo essa exceção confere maior interesse prático ao instituto em

estudo. É que as sociedades de advogados possuem normatização própria entabulada

em lei especial, não se adequando completamente às nomias da sociedade simples.

O Código Civil ainda prevê outras duas aplicações práticas à sociedade

simples. O art. 971 faculta ao empresário rural a possibilidade de se inscrever ou não
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no registro de comércio, ou seja, o empresário rural pode optar pelo regime geral ou

pelo regime empresarial. Caso opte por não se inscrever no Registro de Comércio e

constitua uma sociedade com outro ou outros empresários rurais, a nova sociedade

será simples. Essa previsão, todavia, esbarra na crítica feita anteriormente. Não há

qualquer motivo para que empresários rurais optem por constituir sociedade simples

em vez de sociedade limitada ou mesmo cooperativa.

Por outro lado, o Código Civil enuncia no art. 982, parágrafo único, que a

sociedade cooperativa será sempre sociedade simples. Entretanto, como bem

asseverou GONCALVES NETOH4, a “subsunção da cooperativa à categoria da

sociedade simples não tem qualquer justificativa, não altera em nada seu regime

jurídico em vigor...”.Realmente, o referido dispositivo legal não possui a menor razão

de ser. As cooperativas traduzem-se em um tipo societário muito particular,

regulamentado por lei especial (Lei n° 5.764/71). As cooperativas não serão registradas

no Registro Civil de Pessoas Jurídicas, como as demais sociedades simples, pois

continuarão arquivando seus aos constitutivos nas Juntas Comerciais dos Estados, de

acordo com a lei especial”. Como visto, nada justifica o enquadramento das

cooperativas como sociedades simples.

De todo exposto, observa-se que a sociedade simples no direito brasileiro

seguirá, muito provavelmente, a mesma sorte da sociedade simples italiana que lhe deu

origem. Da mesma fomia que no direito italianonó, a sociedade simples perde sentido

quando sua aplicação prática é criteriosamente avaliada, não resistindo nem ao

flagrante descompasso com o sistema jurídico em que se insere, nem as inafastáveis

falhas em sua estrutura normativa.

“3 TOMAZETTE. p.1 ll
“*' GoNÇALvEs NETO. Lições de direito societário. p. mo
“S Artis da Lei ii* 5.764/71.
“Õ Vide Capítulo Il item 1.3.
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CONCLUSÃO

Este trabalho nasceu com dois propósitos bem definidos: determinar o objeto da

sociedade simples e a utilidade prática desse novo tipo societário adotado pelo direito

brasileiro. Para conclusão dessa tarefa, logo se evidenciou ser imprescindível o estudo

da unificação do direito privado e da relação entre direito civil e direito comercial no

direito comparado.

A análise dos movimentos de unificação do direito privado foi de extrema

importância. Verificou-se a relação entre a sociedade simples e a unificação do direito

privado no momento em que se afirmou que o instituto da sociedade simples fora

criado primeiramente pelo Código de Obrigações suíço de 1911 e, posteriormente,

adaptado para o Código Civil italiano de 1942, justamente os diplomas legais que

experimentaram, com maior ou menor arnplitude, a unificação legislativa do direito

privado. Com efeito, o estudo da unificação de regimes, da teoria do ato de comércio e

da teoria da empresa foram responsáveis pelo prirneiro grande esclarecimento prestado

neste trabalho.

Adrnite-se que no início do estudo a dúvida que pairava versava sobre o

aparente paradoxo existente nos modelos jmidicos que adotaram a unificação. Se o

propósito era a unificação do direito comercial ao civil, como explicar que no direito

societário o legislador tenha erigido verdadeira barreira, distinguindo os regirnes,

separando de urn lado a sociedade sujeita a urn regime geral/civil e do outro as

sociedades sujeitas ao regime especial/comercial? Com o estudo da efetiva amplitude

da unificação a partir dos ensinarnentos do prof. Sylvio Marcondes, foi possível

concluir que o que se unificava era o antigo direito comercial (dos atos de comércio)

ao direito civil. Desta união surgiu um direito obrigacional geral, que não mais

distinguia as relações pela presença ou não de atos de comércio. Todavia, ao mesmo

tempo que o surgimento da teoria da empresa marcou a derrocada cientifica da

distinção baseada em atos de comércio, demonstrou que uma nova forrna de se

estruturar a produção e circulação de bens e serviços carecia de tratamento especial,
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deslocando-se assim o foco do Direito Comercial para o empresário, agente executor

dessa atividade estruturada de maneira especial.

Com efeito, conclui-se que em verdade, jamais houve uma efetiva unificação

dos direitos civil e comercial. No mesmo momento em que o Código Civil unifica o

direito obrigacional, desloca o foco do direito comercial para atividade empresária,

enunciando que a atividade empresária, portanto, a atividade albergada pelo direito

comercial, estará sujeita a um regime juridico diferente do geral. Vale dizer que

quando se unificou o direito dos atos de comércio ao direito civil, aquele já não mais

representava o direito comercial. Apesar de reunidos em um mesmo cademo, o direito

comercial (agora o direito do empresário) e o direito civil mantiverarn-se apartados,

pelo menos estruturalmente.

Diz-se “pelo menos estruturalmente” porque o legislador pátrio equivocou-se

profundamente. Da análise do atual Código Civil, percebe-se que fora claramente

concebido para no direito societário suportar dois regimes diferentes, o empresarial e o

não empresarial. As paredes necessárias à distinção entre regimes foram edificadas,

sendo a sociedade simples a maior delas. Simplesmente não há motivo para se criar

um tipo societário, que diferentemente de todos os demais, está destinado a albergar a

atividade não empresária, se não houvesse intenção em se conceder um tratamento

diferenciado à atividade não empresária, em contraposição a atividade empresária.

Ocorre que mesmo diante dessas considerações, estando todo o esqueleto

estrutural do Código pronto para conferir o necessário tratamento diferenciado aos

regimes juridicos, o legislador brasileiro não estabeleceu sequer uma distinção de

relevo entre os regimes.

Esta discrepância entre estrutura e conteúdo é a principal responsável pela

completa inutilidade da sociedade simples no ordenarnento atual. Foi possível até

mesmo garimpar no texto legal os elementos necessários a determinação do objeto da

sociedade simples, no entanto, a falta de distinção entre o regime empresário e não

empresário confere ao esforço realizado o predicado de inócuo.

Assim sendo, não há dúvidas em se afirmar que estamos diante de urna legítima

monstruosidade legislativa. Primeiramente, o Código se pretende uniñcador do direito
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civil e comercial, quando definitivamente não o é. Em segundo lugar, o Código está

estruturado para conferir tratamento diferenciado entre os regimes comercial e civil,

todavia, não confere.

Não adequando o esqueleto ao conteúdo, o Código Civil se apresenta como uma

massa de dispositivos legais amorfa e incompreensível, capaz de fulminar seus

próprios institutos (como a sociedade simples) desde o nascimento.

A despeito das decepcionantes conclusões, as relações afetivas do autor com

própria obra impedem que este trabalho seja desde já sumariamente considerado

imprestável à prática jurídica. Após o presente estudo, há maior certeza acerca da

premente necessidade de se conferir um tratamento jurídico diferenciado às relações

que envolvem empresários. Com um pouco de vontade política e conhecimento

jurídico, o legislador poderá passar a editar leis marginais que atendam a mencionada

necessidade. Aliando-se essa produção legislativa a uma pontual reforma no capítulo

que a regula, a sociedade simples poderá, aos poucos, inflar-se de sentido e em um

futuro não muito distante exercer papel de importância no direito societário brasileiro.
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Tit l XXIII - Sociedade Simples 241240 Livro V - Direito das Obrigações u O S_ . _ _ _ - ' ' 3 ¿ g 9 (2) Se um sócio, em nome da socie­. 533 (2. Divisão dos lucros e perdas) Art. 537 (2. Pretensoes derivadas da ati- Art' eee geo eãeereâuãeeteege ie em ee_ dade ou de todos gs 56903, çoncluir'idade dee sóci” em rever de ral) um negócio com um terceiro, só esta(1) Se outra coisa não jôr pactuada, 5°°¡°d°d°) rão os sócios restantes. Cmie O Íefeeíro.terá cada sócio, sem atenção ã espécie _ __ eee autorizados e obrigadas, de conformi­
e ã importância da sua entrada, parte (l) Pelas despesas ou compromissos (1) Sefepfe que n°° _es Íer ã.ete dade com as re9f<1S S°b1`e 0 ¡`eP¡`eSeU'
igual nos lucros e perdas. que um sócio, em assuntos da socieda- co1sa prevista nas dete{m1flGÇ°:âe_ eeis tação.
-(2) se sómente G parte nos lucros ou de' fizer ou Comrairf aseim como pelas muro ou nes dlspesrçoeâtrecoos sócios (3) Uma autorização para um únicosomente a parte nas perda fôr pactua- perC1<IS Qu Sofrer. lmedlolomente. pelo <1P11Ê<¡fn'5ef as re eeeeâ -e taiiies os sócio, ante terceiros, representar a so­

da' valerá este °eÔrd° para Gmbes- sua edministreçee de rregeeres eu em eermrrretrederes e os S CK: :es I ciedade ou todos os sócios. Pres e-se
(3) O acôrdo pelo qual um sócio, que conseqüência de um risco ligado inse- d1sP°S1Ç°eS S°bfe °  ee' _ _ existir desde aue o ele tenha sido con­

para a finalidade comum entrou com poràvelmeflíe CI e1eS. SÕ0. Cmíe eSÍe. (2) Quando um sóc1o._ ql-\e_I'1C1o esti- ttede e e_dmtntetre_eee_
trabalho, deve ter parte dos lucros mas responsáveis os sócios restantes. ver autorizado à administração, cuidar
nÕ° nas Pefdasf é Udmissível- (2) Por dinheiro adiantado, pode ele, de assuntos (sociais. âëttrítiãfegâoulfexãzz 544 (U H __ d e_eeee_eeee_desde o dia da prestação do adianta cio. autoriza O ri cr r' . Art. . eio a re
Azi. 534 (nt. nezâzõzz às zz‹zâza‹zóz› memo. exigir juros. der à sua °“*°“““FF“?' °“€°““°*ff°' S-°'

_ __ _ _  COHIIÔIIICIIHGRIG, DÕO lhe Cflbe, POI' bre 95 arps-› de    As Coisas os dirgitøs IGGÍS 01.1(1) As decisoes da sociedade sao to- trabalho particular, uma rem neração es- as disposiçoes red ,di ue tenttdm stde transmitidos àmadas com o consentimento de todos os pecial. 9ÔC1°5 sem man are' ere res q td osóci - ‹­ócios, de acor­
(2) Se bastar, de acôrdo com o con- At 538 3 . . _ en eu (2 Exame dee eeeuetes seeiaie) teneem. em C°mUm›_°°5_5 d eeeeetetrato. maioria de votos, deverá s r con- rr ( ' Cmdadoe exrgrverer r r do -Clem as determmaçoes Otada a maioria de ac' d ' _ . . - seem' '

de pessa s_ or O come numero (1) Todo o sócio esta obrigado, nos (1) O sócio nao participante da _adm1- (2) oe erederes de um eoaio_ se de
grieurrroe da soerecrãdít e empregar Cr nrerreeee rerrribpessoermerttre'dzsdgšâärntcâš contrato social não resultar toutra t:oisa.11 n 3 ' marc a ' , omar

Art. 535 (IV. Administração da sociedade) emãieeocef ffososseiírsrl prrócprioiee costuma ;ró2rar;:.arâÊse:or1Êuclrtar os livros comer- Zen pâiegreeãerrâ geral: drãrãaatšäâooo do 1. - ' r ' ` de le­. _ _ _ (2) Responde ele, pelo dano causado ciais e papéis da sociedade. e, _ .. seu devedor.
(1) A administraçao da sociedade co- por oaipa eaa_ ante as restantes sóetese vantar para si um balan<šo_sumar1o so- 3 S sóeiee em comum ou perbe U Í°d°S °S SÓCIOS Sempre que nao sem que posse eem 1550 eem neo bre o estado do patrimonio comum. () e OÊ °› _ e___e een_tenha sido ela cedida, exclusivamente, vanta ens ' ' .p 2 U »- d m sentida eanttaiia repreSenÍCIÇ<I0. C11'1Ie_um ere 1 ..t

pelo contrato ou por decisão, a um ou pateteríteu dqusšeteëin dentro rregócre' pre' e 1 )t m acer O e tralrem uma 0bfi90Ç<1Ê>› fespenderee eeea vários sócios ou a terceiro. (3) O Ó . Ze ert d t nu O' solidàriam ntete IeSPe11°d<¡5 as eenverrr_ _ _ . s cio a minis ra or que, pea ooes em çontr rio.
(2) Se a adm1n1straÇao_da sociedade sed dttt,tddde_ percebe eme remtme__e_ _ sui A .eeãe de e ves seeiescouber a todos ou a vários sócios, po- - . _ _deus e ___ Cad d,t çao, responde de acordo com as deter- e ie¡-een-eg mtzyeggqdos) _ _ t- g e um eee sem G eeepe' minações sôbre o mandato. Art. 545 (D. Fim da sociedade: I. Mot:­raçao dos restantes; qualquer outro só- 'ee de disseiueãat ¡_ gem”cio, porém, autorizado ã gestão dos ne-  (it Um sóeta nda pade_ sem o ooo­

gócios, tem o direito de impedir, opon- Ãfí- 539 (VL Re'09ClÇÕo e limitação dos t sentimento dos sócios restantes, admitirdo-se a ela, a operação, antes que se poderes de administração) ~ um ie;-¢e¡¡-o na sgçziedade. (1) A sociedade será dissolvido: _tenha consumado. ' (2) Se um sócio, unilateralmente, in- 1, quando a finalidade, para G QUGÍ :Dl
(3) Para a designação de um man- (1) À foeuldode de administração Con- teressar terceiro na sua parte ou ela pactuada, ior alcançada ou QUCIT1 °

ÔGÍÔTÍQ 9ef<11 e PCIYG G feU1Í2C1ÇÕ0 de cedida "° °°mf°l° S°CÍ°1 0 um SÔ°¡°~ ceder-lhe a sua parte, não se tornarfí. se tornar impossível alcança-la;
negócios jurídicos que excedem às ope- f100_ Pode. Pelos SÓCÍOS resionles. Sei? êsse terceiro, sócio dos restantes te nao 2_ quando um sdeia mori-ei-_ ee neste
raçoes habituais dos negócios comuns, motivos poderosos, ser revogada ou lt- adatiii.ii.a_ paiiioifloi-men{e_ Q duezto de eeee eemente se_ de ai.iiemao_ iá naosempre que nao_ houver risco na de mitada. tomar conhecimento dos negócios so iet eenvenetendde dae a sooiedqde de-_
tnâra. é necessário o consentimento de (2) So existirem motivo oodeioeoe oiais_ verte eenttmtdr cam os hei-oeifos;° °5 °5 S ¢1°S- poderá ela, mesmo or um dos sócios ' _ . ­restantes ser revogarzia ainda quando  ._ - 3- <IU<md° ° parte de heurdeeee de umdt see V R bii. z _ t b»_ _ d_te_  . 543 (C. Relaçoes dos sócios corn e eet e edit sob a admiiiisiioooo fgrçada,r. ( ._ esponsa idade entre os o contrato socia esta eeça coisa ieeeeieeei L Repteeenideãei _ nando] ter aberta a teieneid desócios: 1. Proibiçao de concor- rente. °u q _ - - - -i^ - _ _ um sócio. °\-1 l<IUCmd°1 hear ele sulerefenem) (3) Existe um motivo poderoso quan- _ . _

do, em particular, o administrador se (1) Se em SÓCIO. HG Vefdüâe _P0l' Grife- a tutela, __ __ _
Nenhum sócio pode realizar, com van- torna culpado de uma transgressão gro- 1° da _5°°¡ed°de' mes ne pr prre recetre' 4. POI' °°°fd° un°mme¡

regem sue' parricukrrr negócios pelos ve das obrigações ou quando tenha 'r cgnrrlurr uln neãóeãeitecodnterreëreiroerautoI 5. pelo transcurso do tempo G O ql-101quais o hm da sociedade seria lrus- perdido a capacidade a uma  s_ ee se ornar . z G sociedade tinha side pdetaadattrado ou prejudicado. administração. "z°d° e °b“9°d°'
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La determinazione . del terzo puo - spettanti al debitore (c. 2262)ecompiere atti zz75_ 0 - - .. . . .
re impugnata soltanto_ nei _casi previsti conservativi sulla quota spettante a quest'ul- ¡0,¡_ _ â,1;”:f;Im:_ge¿.fl'9;"daÍ . .2' RlPÍmiz¿°"' de”'a“¡V0- -' ESÚIIIÍ
dall'art. 1349 e nel termine di tre mesi dal timo nella liqurdanone (c. 2282. 2283). |¡q¡¡¡da¡0n sono ¡e Ohm d fo da nt. .del qcbm 5°°2a2'~ ra"-¡V° f¢S¡dU0 è destinat0`
giomo in cui il socio, che pretende di esseme Se gli altri beni del debitore sono insuffi- 5¡ab¡|¡¡c pc, e|¡ amä¡n¡S¡m_a Ê 's§°Sm°Í" ""2b°f5° del °0flf¢f¡m¢nli (c. 22632), L'¢v¢n­leso, ne ha avuto com ( ddisf isuoi crediti il editore uanto ' d¡v °nd.(c° 2602 "2 male “cada 2 flpaflíífl U8 i soci in
ss.). Uimpugnazione non puo essere propo- particolare del* 'o puo inoltre chiedere in nm-me seguem O da! com 'sm . p'°Pf2 da la Pam* 91359990 "aí 803
sta dal socio che ha volontariaínente esšeguito ogni__te_mpo la lä¡2uid_az§;3e gfšga qtàotêš del (c. 2452), ratto sociale daem (¢_ z263s_ â265)_la determinazione del terzo c. 1 . suo e itore (c. 88 , 5, 1, 14 . a 217-7_ ¡,, - _, . . _ _ 'ãmmontare ei conferimenti non v '

2 . Parto leonino. - E nullo (c. 1418, quota deve essere liquidata (c. 2289) entro vom eons:¿;2`:;0'a¡ |?t_Ê::m'Í"§"at°f' d°Í Pal °88¢"0 SOHIIIIC di danaro è dazzfnfijncaqg
I4I9', 2263) il patto con il quale uno o piu tre mesi dalla domanda, salvo che sia delibe- d0¢um¢m¡ -a¡¡ e presgmareoarà 2 Win' ° 2 5°°°fld0 la Vãllllfllione che ne è sima faua ¡¡e|

` sono esclusi da ogni partecipazione agli rato lo scioglimento della società (c. 2272). della gestione relativo al ¡-¡0¿ css” como c°""atl° °' 2" ma"°a"¡a› 5°°0fld0 il Valore- ane perdne (e_ ¡-782 2553 2554) e¡ ,__ P6 o successrvo che essi avevano nel momento in cui furono
1246 n. 5) fra il debito che un terzo ha verso bem c , ¿ - P - . °°"SÊg"? parti eni in natura. _

Sezione Ill. - Dei rapporti con i terzi. la società e il credito che egli ha verso un me con gl(ic2a2r21::r2|2:||:?g:2‹2iiclriargšrtilaiizinäci è ¢°flYenuto che la ripartizione dei beni ga0 quale risulti lo stato attiv si dãl fama m natura' S2 apphcano lc disposizmni. .. _  P moi L'r °°S°società acqursta diritti e assume obblrgaziom ae¡ _ _
per mezzo dei ` che ne hanno la rappre- Sezione IV. - Della scioglimenro della so- damri (c_ 2452) 'qm'sentanza (c. 1387) e sta in giudizio nella cietà. 2278_ Pmefi °. _ . ._ . . . _
persona dei medesimi (c. 2278). _ _ _ _ _ _ possono com__:_1lz‹é_t:r‹:_‹i%›n___________l___l_:qurdatqn Sezione  -_Dello scioglímenro del rappor­

ln mancanza di diversa disposmone del 2272. Cause dz scroglrmento. - La società |¡qu¡da¡¡0n¢ c se ¡ sed non ha "dp" a 20 -YOCUIÍC Ílmltatamenre 4 un _;0¿~¡0_
contratto, la rappresentanza spetta a ciascun si scioglie (c. 2308, 2323): _ d¡v¢rsameme_' possam vendešënoaní l°
socio ammrmstratore (c. 2257-2260) e si 1) per tl decorso del termine (c. 2273, bl ¡ bem _soe¡e¡¡ e fere transa; C. "' .2 _°_M0"¢ del SOCÍO- - Salvo comrafizestende a_ eh 2448 ¡) _ _ eompmm , (__ 24522__ ont e disposizrone del contratto sociale, in caso di
getto sociale (c. 2298). _ _ _ _ _ _ 2) per nl conseguimento dell`oggetto so- Essi mppresemano ¡a -età h . , _ . gl devonoLe modificazionie l'estmzione deipoten di crale o per la soprawenuta impossibilita di giudizio (c. 2266). am c 2" hquldafc la q"°Ía a8|¡ Cffidi (C- 2239). a
rappresentanza sono regolate dall`art. 1396. conseguirlo (c. 27', 2448 n. 2); ¡279_ D¡v¿em di m_0____ O "azia _ mam Cha Pf°f¢"5°a"° 5°Í°8|Í¢f¢ 13 ietà

2267. Responsabüita per Ie obblrgazioni 3) per la volontà di tutti i soci (c. 1372, |¡qu¡de¡e¡,¡ non no _____aP d '"- _ Í (¢- 2272 ll- 3) °W¢f° °0flÍÍflUafla 90" 8"
sociali. - l creditori della 'eta no far 2252, 2284, 2448 n. 5); epem2¡on¡_ Commwc__c__dop__§e?a|crã.nlmvc cfíd' Stem ° qucsll Vl 3¢00flS€n!ano (c. 230­
valere i loro diritti sul patrimonio 'ale 4) quando viene a mancare la pluralità CSSÍ I'i$p0nd0no personalmente e sotlid ll/mo' bu 2 23222 2479` 2523' 25282
(c. 2268). Per le obbligaziom sociali nspon- dei ', se nel terrnine di sei mesi questa non re (¢_ 1292 se) per gli afi_____ _______ _ _fl mês- . Recesso del socio. - Ogni 'O
dono inoltre personalmente e solrdalmente è ricostituita (c. 272, 2323); 2449, 2452)_ P cs' (c' ' guö rcccdefš dana 5°°¡¢Ía (¢- 13732) Quan'(c. 1292 ss.) i soci che hanno agito in nome e 5) per le altre cause previste dal contrat- _ pa a - . . . . Q CIUCSÍ3 Contratta a tem o indete ­
per conto della società e, sal patto contra- to 'ale (c. 2284, 2448 n. 6) |¡qu¡da¡0¡¡ íorgemo :ge Í_çb$_¡_2_f°:“l". _ .I m'Í'a'°,(°- 2273) 0 PCT ÍUÍÍ8 182:/ita di un;
rio, §1¡ zum soci (C. 332 38. 41', 2291, 2297, 2213. Pmmga zzzàzzz. _ Lz sqzâztàê zgzâtz- zzcppm pa,z¡a|mc,,,c ¡ ¡,f,,¡   “2 .2317). mente Prorogata a temP° tnflclermrnato non siano Pagati i creditori della 2  Pub mem? rcccdcre nei casi prcvisú "cl

Il patto deve essere portato a con qua decorso il fu contrat- ngn siano 3 ¡0 |e c ° °9""a"° 5°°'a|° °W°f° 993090 SUSSiSte una
dei terzi con meui idonei; in mancanza, la ta,i icontinuano acompiere le operazioni PCI' pagarli (c. 2452 2625) 81'-¡Sli! C8lI§a._ 2235 _ 23073) se ¡ f nd niáü __s__' Nei casi previsti nel primo commz ¡|
della solidarietà non è oppombile a coloro 2274. Poreri degli ammímsrrarori dopo lo per il pagamento dei debiti soci ¡. . |. . ess unica g|¡ a¡¡r¡ .

scioglim A uto lo scioglimento um possono emcdcrc _ ______ al» 1 lqllldflj Con un preawiso di almeno tre mesi (c. 242
. Escussione preventiva del p ' nio della società,i amministraton conserva- UICOY8 d0vuti sulle ri; “iv 2 22 ). 2

sociale. - Il 'o richiesto del pagamento di no il potere di amministrare, limitatamente 0¢¢0nc_ ¡c somme neeesäfie C 9192? _°~ 5° _ - Esclusione. - L'esclusione di un
debiti sociali puo domandare, anche se la agli affari urgenti, fino a che siano presi i rispemva _c________s________à __ ¡ne! lmltl della socio puo avere luogo per gravi inadempien­
società è in liquidazione (c. 2275 ss.), la provvedimenti necessari per la liquidazione della parte di ciascuno nelle mrdgmpomonc ze (C. 242 2455) delle øbbligazmnl che dell'
preventiva escussione del patrimonio sociale (c. 29, 2279, 2449). 226-7_ 2452,)_ Nena ___css__ per le (c. 2263, vano dalla legge o dal contratto 'a]¢
(c. , 2471'), indicando i beni sui quali il 2275. Liquidarori. - Se il contratto non fipanisq, tm ¡ s0e¡ ¡¡ debno 3 fp°'?'°Í2° S' (Ç- 3._ 1, 2320), nonché per l'interdi­
creditore possa agevolmente disfarsi prevede il modo di liquidare il patrimonio vemc (___ l2991)_ e socio |nsol- z|o¡¡¢_ ¡.mab¡maz¡o____ dd socio (___ _____ _____
(c. 19442, 2304). iale e i soci non sono d'accordo nel ¡_ Raämzione da bem C _ _ _ att. c. 2082) o per Ia sua condanna ad una

9. Responsabilirà del nuovo socio. - determinarlo, la liquidazione è fatta da uno o d¡m¢,¡¡0_ _ ¡ s°e¡ ehe hanno oçfqrm I" 59' Pena Che |mP°fÍfl |'ÍflÍ€fdiZione, anche mm­
Chi entra a far parte di una società gia piu liquidatori, nominati con il consenso di gmjimcmo hanno dümo d. Ê°" °m° 2?°"'"l P0fflfl¢a, dai pubblici uffici (p_ 32)_
wszâmâzz úzponóz mn gli aim soci pzz tz mui ¡ ° 0, in ai aâszwofao, dal szzm in em sa zmvano (¢'1rÊÊi›c"d§§". “°"<? " SP°¡° °h° ha °°flf¢rit‹› nella 'zzà nz
obbligaaionisociali anteriori all'acquisto del- presidente del tribunale (c. 2309). som, pe,-¡¡¡°de¡e¡¡em¡¡ ;_ca )'. 2 bqm Pf°P"3 °P¢fa (¢- 224532) 0 Íl 8°d¡m¢flÍ0 di
la qualttà dr socio. l liquidatori possono essere revocati per ag" emm¡n¡su_a_or¡ _  __ "5a"f_;P'¶l3bl|¢ UII8 00Sa (c. 22542) puó altresi essere escluso

2270. Creditore parricolare del socio. - ll volontà di tutti i soci e in ogni caso dal risafçimzmg dd dafmo 8 ce -amäo mnzo 82 QC' Ia wprawcnula 2"2d°'2°22a a $V°|8°f¢
creditore particolare del 'o, finché dura la tribunale per giusta causa su domanda di uno nio 'ale (c. 1533) Saka ¡."°f2 cl _PaÍ"m°j Í °P€ffl conferita o pe il pgrimemo dcua

.età, puo far valere i suoi diritti sugli utili o piu soci (c. 2259, 2450). amministratori (C 2842) aZ10ne contro gli d_ovuto a causa non imputabile agli ammini­' ° s ratori.
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